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EDITAL DE coNcoRRÊructa eletRôtirca

Contrâtante: Município de Ribeirão Cascalheira -MT
Data da Sessão Pública: nn1n026 às 09:00min.
Critério de Julgamento: Menor Preço Global
Modo de disputa: Aberto
Valor Estimado para a Licitação: R$ 254.079,68 (duzentos e cinquenta e quatrc rni
setenta e nove reais e sessenta e oito centavos).
Plataforma: LICITANET

End. para
retirada do

Edital:

O Edital completo, projetos e planilhas poderão ser retirados rro :;li
Prefeitura Municipal de Ribeirão Cascalheira por meio do endeir-,
httpsJlwww.ribeiraocascalheiÍa. mt qov. brl na opçáo "Cidadão
Transparência", no link "Editais e Licitações'.

Observação: Em razão da limitação de capacidade para anex:r;,ãr '

arquivos na plataforma Licitanet, os documentos té+,rii':,,:
complementares poderão ser solicitados por meic do :.:,
Iicitacao@ribeifaSçasçê1heryê. ,LSov§, nos termos da Lr:' 'l,: r

re ras contidas neste Edital e Termo de Referência.

LEGISLAçAO APLICAVEL
Regido pela Lei No 14.133/21e altera@s posteriores, Lei Complementar no. '23 ::
de dezembro de 2006 e altera osteriores e demais I IS com lementar::s

Comissão Permanente de Licitação - Setor de LicitaçÕes - I ek::r, ,:
(66) 9.9649-9163. Atendimento: 07hs ás 13hs. E-:':r,i
licitacao ribeiraocascalheira. mt

-J

ov. br

O MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO CASCALHEIRA, ESTADO DE MATO GROS$C, Ir,'I,r;r
público, para conhecimento de quem possa interessar, que realizará licitaÇ.: ) ,rir

modalidade CONCORRÊNClA, na forma ELETRÔNlCA, com critério de julganr,:rrl:, i L i,r.'
Preço Global, do modo de disputa ABERTO, em fase recursal UNICA nos terTnr'':; : '-.:
n.o 14.133, de 1o de abril de 2021,e demais legislações apliúveis e, ainda, de acorrl.. ..r..
as condições estabelecidas neste Edital.
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Em caso de dúvida, divergência, omissão ou questionamento quanto ao conteúdo do
Edital, Termo de Referência ou demais documentos que integram o certame, deverá
prevalecer a interpretação compatível com â lêgislação aplicável e com o conjunto
das disposições do instrumento convocatório, não sendo admitida interpretação
unilateral pelo licitante que contrarie as regras estabelecidas pela Administração.
Eventuais dúvidas ou pedidos de esclarecimento deverão ser formalmente apresentados
nos prazos e pelos melos prêvistos no Edital, câbendo êxclusivamente à Administração
prestar os esclarecimentos oficiais acerca das condiçÕes do certame.

Conforme êntendimento firmado pelo Tribunal de Gontas da União - TCU, no Acórdão
n" 754t2015 - Plenário. a Administração deve promover a apuração das condutas que
possam caracterizar infrações administrativas praticadas por licitantes ou contratados,
mediante o devido processo administrativo e observância do conúaditório e da ampla
defesa.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRAO CASCALHEIRA
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AVISO IMPORTANTE

A Administração Pública Municipal informa aos interessados que a participaçâo no
presente certame implica a leitura integral, prévia e atenta do Edital, do Termo de
Referência e de todos os seus anêxos, sendo de inteira responsabitidade do licitante
conhecer e atender às condições, exigências, especificações e obrigaçÕes estabelecidas
no instrumento convocatório.

As disposições constantes do Edital, TêÍmo dê Referência e demais. anêxos deverão
ser interpretadas de forma conjunta e harmônica, observando-se rigorosamente a Lei

- Federal no 14.1331202'1, demais normas aplicáveis e os princípios da legalidade. isonomia
vinculação ao instrumento convocatório, julgamento objetivo e segurança jurídica.

Recomenda-se, portanto;.quê todos os interessados, sntes da gp!'ê§entáção da proposta
e da paÉicipação na se§são pública, verifiquem cuidadosamente todas as exigências de
habilitação, as condições de execução, as especificaçôes técnicas, quantitativos, prazos,
obrigaçÕes, critérios de medição e pagamento e demais características do objeto.

..- certificando-se de que possuem plena capacidade para cumprir integralmente as condições
estabelecidas.

Nos termos do art. 155 da Lei no '14.13312021 , constituem infrações administratrvas, entre
outras, deixar de entregar documentação exigida para o certame, não manter a proposta,
nâo celebrar o contrato quando convocado, ensejar o retardamento da execução ou
entrega do objeto sem motivo justificado, apresentar declaraçáo ou documentação falsa,
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PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRAO CASCALHEIRA
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fraudar a licitação, comportar-se de modo inidôneo, praticar ato ilícito com vistas a frustrar
os objetivos da licitação ou praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.84612013.

A ocorrência de qualquer das condutas previstas no art. 155 da Lei no 14 13312021 poderá
ensejar a instauração de processo administrativo para apuração da responsabilidade,
assegurados o contraditório e a ampla defesa, podendo resultar na aplicação das sanÇÕes
previstas no art. 156 da Lei no '14.13312021 , conforme a natureza e a gravidade da
infração, as peculiaridades do caso concreto e os demais critérios estabelecidos na
legislação e no instrumento convocatório.

Os licitantes deverão, ainde, observar rigorosamente todas as caracteristicas e
condições do objeto licitado, realizando previamente a análise de sua capacidade
técnica, operacional e econômico-financeira para cumprimento das obrigações
assumidas, bem como a adêquada composição de seus custos, de modo a evitar a

apresentaçâo de propostas inexequiveis ou incompativeis com a execução integral do
objeto.

Recomendamos que os interessados em participar do certame leiam atentamente todas as
exigências habilitatorias contidas no Edital e seus anexos, verificando se dispõe dos
documentos exigidos.
E, ainda, que sejam observadas todas as características do objeto licitado para, assim,
evitar propostas com valores inexequíveis, pois não será aceito pedido de desistência após
o início da sessão de Concorrência Eletrônica.
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PROCESSO LTCITATOR|O 7 412026

CONCORRÊNCIA ELETRONICA 13/2026

Torna-se público que o Município de Ribeirão Cascalheira-MT, por meio do setor
de licitaçôes, sediado(a) Av. Padre João Bosco, no. 2067, Centro, Ribeirão Cascalheira-MT.
CEP 78.675-000, realizará licitaçâo, na modalidade CONCORRÊNCIA ELETRÔNlCA, nos

termos da Lei no 14.133, de 10 de abril de 2021 , do Decreto Municipal no 2.470, de 20 de
dezembro de 2023, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições
estabelecidas neste Edital.

,1. OO OBJETO

1.1. A presente licitação tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
ESPECIALIZADA EM ENGENHARIA PARA CONSTRUÇÃO DA UNIDADE DE
TRANSBORDO MUNICIPAL DE RESíDUOS SÓLIDOS URBANOS - 1", NO MUNICÍPIO
DE RIBEIRÃO CASCALHEIRA - MT, confonne projetos de engenharia, memoriars
descritivos, especificaÇôes técnicas, planilhas orçamentárias, cronograma físico-financeiro
e demais documentos que integram este Edital e seus anexos.
1.2. A execuçáo da obra deverá observar as condiçôes, os quantitativos, os prazos e os
padrões de qualidade estabelecidos nos documentos técnicos e no instrumento
convocatório, incluindo o fornecimento de materiais, mão de obra, equipamentos,
ferramentas e demais insumos necessários à perfeita execuçáo do objeto.
í.3. A contrataçâo será realizada por meio de Concorrência Eletrônica, nos termos da Lei
Federal no 14.1331202'l e demais disposrções aplicáveis, obseruadas as exigências e
condições estabelecidas neste Edital e em seus anexos.

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

2.'|.. Poderão participar deste certame os interessados previamente credenciados no

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF.

2.2. Poderão participar sociedades cooperativas pois o objeto desejado não se trata de
contratação de serviços com dedicação exclusiva de mão de obra;

2.3. Poderão participar pessoas jurídicas reunidas em consórcio desde que observadas
as normas do art.: 15 daLei 14.133121 ,
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2.4. Os interessados deverão atender às condiçÕes exigidas no cadastramento no
Sicaf até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.

2.5. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transaçôes
efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus
lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a
responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da
licitaçâo por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso,

ainda que por terceiros.

2.6. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidâo dos seus dados
cadastrais nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto

aos órgãos responsáveis pela informaçâo, devendo proceder, imediatamente, à

correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreçào ou aqueles se

tornem desatualizados.

2.7 . A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar
desclassificação no momento da habilitaçâo.

2.8. Será concedirJo tratiamento favorecido para as microempresas e empresas de
pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei no

14.133, de 2021, pessoa física e para o microempreendedor individual - MEl, nos
limites previstos da Lei Complementar no 123, de 2006 e do Decreto no 8.538, de 2015.

2.9. não poderão disputar esta licitação:

2.'lO. aquele que náo atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

2.10.1. sociedade que desempenhe atividade incompatível com o objeto da

licitaçáo;

2.10.2. empresas estrangeiras quê não tenham representaÉo legal no Brasil
com poderes expressos para receber citaçáo e responder administrativa ou
judicialmente;

2.í0.3. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa

física ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de
bens a ele relacionados;

2.10.4. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração
do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto

seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco
por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado,
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quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

2.10.5. pessoa física ou juridica que se encontre, ao tempo da licitaÇão,

impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi
imposta;

2.10.6. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial,
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente público que desempenhe Íunçâo na licitaçâo ou atue na
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

2.10.7. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei

no 6.4M, de 15 de dezembro de 1 976, concorrendo entre si; pessoa física ou jurídica

que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação

de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

2.10.8. OrganizaçÕes da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP,
atuando nessa condição;

2.í1. Náo poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as

situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do

cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1o do art
9o da Lei no 14.1 33, de 2021 .

2.12. O impedimento de que trata o item 2.10.3. será também aplicado ao licitante que

atue em substituição a outra pessoa, fisica ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade

da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que

devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do
licitante.

2.13. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a
empresa a que se referem poderão participar no apoio das atividades de planejamento da
contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão
exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.

2.14. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas intêgrantes do mesmo grupo

econômico.
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2.15. O disposto nos itens 2.10.3., nâo impede a licitação ou a contratação de
serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do
projeto executivo, nas contrataçôes integradas, e do projeto executivo, nos demais
regimes de execução.

2.'16. Em licitaçôes e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas
parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por
organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida
nacional, não poderá participar pessoa fisica ou jurídica que integre o rol de pessoas
sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei no

14.133, de 2021 .

2.17. A vedação de que trata o item xx estende-se a terceiro que auxilie a condução
da contrataçáo na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional

especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria
técnica.

3. DO ORÇAMENTO ESTIMADO

3.1. O orçamento estimado da presente contratação nâo será de caráter sigiloso.

3.2. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de
recursos específicos consignados no Orçamento da Prefeitura deste exercÍcio, e estão
indicados abaixo:

3ubfunção

Programa

Descrição

Obras e instalações
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Red uzido 856

Orgão 14 Secretaria Municipal de Meio Ambiente

Unidade 001 Divisão do Meio Ambiente

Função 18 Gestão Ambiental

541 Preservação e Conservação Ambiental

0003 Administraçáo Geral

Atividade 21099 Termo de Ajustamento de Conduta - TAC MEIO AMBIENTE

Elemento Despesa Valor

4.4.90.51.00.00 254.079,68
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4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HAB|L|TAÇÃO

4.'1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico
(https:i/licitanet. com. br/), a proposta com o preço ou o percentual de desconto,
conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário
estabelecidos para abertura da sessão pública.

4.2. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e
lances, os licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabêlecidos no item anterior,
simultaneamente os documentos de habilitaçáo e a proposta com o preço ou o
percentual de desconto, observado o disposto deste Edital.

4.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio

do sistema, que:

4.3.1. está ciente e concorda com as condiçôes contidas no edital e seus
anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade
dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta

vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os
requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório,

4,3.2. não emprega menor de í8 anos em trabalho noturno, perigoso ou

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na

condição de aprendiz, nos termos do artigo 7', XXXIll, da ConstituiÉo;

4.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado,
observando o disposto nos incisos lll e lV do art. 10 e no inciso lll do art. 5o da

Constituição Federal;

4.3,4, cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras
normas específicas.

4.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei no 14. 133,

de 2021 .
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4.5.No caso das empresas que foram beneficiadas pela Lei no 12.546, de 2011, as
propostas de preços deverâo ser apresentadas com as alíquotas em vigor, nos termos da
Lei no 14.973, de 2024, aplicáveis para o ano de apresentação da proposta.

4.5.1. A pedido da empresa contratada, o preço do contrato poderá ser
revisto, nos termos do art. 134 c/c art. 136, l, da Lei no 14.133, de 2021, apos
efetiva majoração das alíquotas, conforme regime de transição previsto no art.

9oA e 9o-B da Lei no 12.546, de 2011, com a redação dada pela Lei no í4.973, de
2024.

4.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico,
que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3" da Lei Complementar no í23, de
2006, eslando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arls. 42 a
49, observado o disposto nos §§ 10 ao 30 do art. 40, da Lei no 14.133, de2021.

4.7. Não poderá se beneficiar do tratamento jurÍdico diferenciado estabelecido nos arts.

42 a 49 da Lei Complementar no 123, de 2006, a pessoa jurídica:

4.7 .1 . de cujo capital participe outra pessoa jurídica;

4.7.2. que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica

com sede no exterior;

de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja
sócia de outra empresa que receba tratamento jurídico diÍerenciado nos termos da

Lei Complementar no 123, de 2006, desde que a receita bruta global ultrapasse o

limite de que trata o inciso ll do art. 30 da referida lei;

4.7.3. cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de
outra empresa não beneficiada pela Lei Complementar no í23, de 2006, desde que a
receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso ll do art. 3o da referida
tei;

4.7.4. cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica
com fins lucrativos, desde que a receita brutâ global ultrapasse o limite de que trata
o inciso ll do art. 3o da referida lei;

4.7.5. que participe do capital de outra pessoa jurídica;

que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento,
de caixa econômica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de
crédito imobiliário, de corretora ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e
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câmbio, de empresa de arrendamento mercantil, de seguros privados e de capitalização
ou de previdência complementar; resultante ou remanescente de cisão ou qualquer
outra forma de desmembramento de pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 5
(cinco) anos-calendário anteriores; constituída sob a forma de sociedade por açÕes
cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com o contratante do serviço,
relaçáo de pessoalidade, subordinaçáo e habitualidade.

4.8. A falsidade da declaração de que trata os itens 2.10.6 ou Erro! Fonte de referência
não encontrada. sujeitará o licitante às sançÕes previstas na Lei no 14.133, de 2021 , e
neste Edital.

4.9. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de
habilitação anteceder as Íases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão
públlca.

4.10. Náo haverá ordem de classiícação na etapa de apresentação da proposta e dos
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de
abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

4.11. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a
proposta dos licitantes convocados pâra apresentação de propostas, após a fase de envio
de lances.

4.12. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá
parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do
cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:

4.12.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais

entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em
relaçáo ao lance que cobrir a melhor oferta; e

4.12.2. os lances serâo de envio automático pêlo sistêma, respeitado o valor final
mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

4.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no

sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

4.13.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando

adotado o critério de julgamento por menor preço; e

4:,|.3.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no
sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.
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4.13.3. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo
parametrizado na forma do item 4.12 possuirá caráter sigiloso para os demais
fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser
disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e
interno.

4.13.4. Caberá ao licitante rnteressado em participar da licitação acompanhar as
operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar
pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens
emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

4.13.5. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema
qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para

imediato bloqueio de acesso.

4.14. DOS ANEXOS DO EDTTAL E DA DISPON|BIL|ZAÇÃO DA
DOCUMENTAçÃO TÉCNICA

4.14.1. EÍn Âzáo da limitaçáo de capacidade de anexação de arquivos da
plataforma eletrônica utilizada para a realização desta Concorrência, informa-se
que eventuais documentos técnicos complementares, tais como projetos, planilhas

orçamentárias, memórias de cálculo, composições de custos, cronogramas fisico-
financeiros, especificaçÕes têcnicas e demais anexos que, por limitaçâo do
sistema, náo tenham sido disponibilizados na íntegra, poderão ser solicitados pelos

interessados por meio do e-mail licitacao@ ribeiraocascalheira.mt.qov. br.

4.14.2. A Administração disponibilizará os documentos solicitados em prazo

compatível com a data da sessão pública, assegurando tratamento isonômico
a todos os interessados, em observância aos princípios da publicidade, da
transparência, da isonomia e do julgamento objetivo previstos na Lei no
,,t4.133t2021.

4.í4.3. Recomenda-se que eventuais solicitaçôes sejam encaminhadas com
antecedência minima de 02 (dois) dias úteis da data da sessão pública, a fim
de possibilitar a análise da documentação pelos licitantes.
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5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema
eletrônico, dos seguintes campos:

5.2. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta
ou indiretamente na execução do objeto.

5.3. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão
de exclusiva responsabllidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear
qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

5.4. Todas as especiÍicações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

5.5.O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto
para contratação.

5.6. Nos valores propostos estaráo inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comêrciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente na execução do objeto.

5.7. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer

alteração, sob alegaçâo de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

o O BDI deverá observar o Acórdão 262212013-ÍCU (ou outro parâmetro adotado);
. encargos sociais deverão seguir a base SINAPI utilizada no orçamento

5.8. No regime de incidência náo-cumulativa de PIS e COFINS, a cotação adequada será
a que corresponde à média das aliquotas efetivamente recolhidas pela empresa,
comprovada, a qualquer tempo, por documentos de Escrituração Fiscal Digital da

Contribuição (EFD-Contribuições) para o PIS/PASEP e COFINS dos últimos 12 (doze)
meses anteriores à apresentação da proposta, ou por outro meio hábil.

5.9. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento

serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

5.10. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se

beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional.

5.1 1. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispÕe o Termo de
ReÍerência/Projeto Básico, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto
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5.'12. licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos,
ferramentas e utensÍlios necessários, em

quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo,
quando requerido, sua substituição.

5.13. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a
contar da data de sua apresentação.

5.14. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas
de regência de contrataçóes públicas federais, quando participarem de licitaçÕes
públicas;

5.'t5. Caso o critério de julgamento seja o de menor preço, os licitantes devem
respeitar os preços máximos previstos no Termo de Referência/Projeto Básico;

5.16. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente
da aplicação do desconto ofeÍado deverá respeitar os preços máximos previstos no
Termo de Referência/Projeto Básico.

5.17. O descumprimento das regras supramencionadas pode ensejar a
responsabilização pelo Tribunal de Contas da União/Estado e, após o devido processo
legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das
medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termo$ do art. 71, inciso lX, da
Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa
contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de
superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

6. DA ABERTURA DA SESSAO, CLASSTFTCAÇAO DAS PROPOSTAS E
FORMULAÇÃO DE LANCES

6.1.A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sêssão pública, por
meio de sistema eletrônico (https://licitanet.com.br/), na data, horário e local indicados
neste Edital.

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de
habilitação, quando for o caso, anteriormentê inseridos no sistema, até a abertura da
sessão pública.

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o
Pregoeiro/Agente de Contrataçáo/Comissão e os licitantes.
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lances
sendo

imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

6.5. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

6.6. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto
superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

6.7. O interualo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que
incidlrá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que
cobrir a melhor oferta.

6.8. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de
quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou
inexequível.

6.9. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

6.10. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa "aberto",

os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogaÇões.

6.10.1. A etapa de lances da sessão pública terá duraçáo de dez minutos e,

após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance
ofertado nos últimos dois minutos do período de duraçáo da sessâo pública.

6.í0.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que lrata o subitem
anterior, será de dois minutos e ocorerá sucessivamente sempre que houver lances
enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

6.10.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores,
a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará
os lances conforme a ordem de classificação, sem prejuízo da aplicaçâo da margem
de preferência e do desempate Íicto, conforme disposto neste edital, quando for o
caso.

6.10.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta
classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o
Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão, auxiliado pela equipe de apoio, poderá
admitir o reinÍcio da disputa aberta, para a definiçâo das demais colocações.

6.10.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serâo convocados
para apresentar lances intermediários. Caso seja adotado para o envio de lances na
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licitação o modo de disputa "aberto e fechado", os licitantes apresentarão lances
públicos e sucessivos, com lance final e fechado.

6.10.6. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze
minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente
dos lances, após o que transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente
determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

6.10.7. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá
oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com
preços até 10o/o (dez por cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e
fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

6.í0.8. Não havendo pelo menos kês ofertas nas condiçôes definidas neste
item, poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de

6.10.9. classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado
em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

6.1'l.Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa "fechado e

aberto", poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a
proposta de menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas ate 10% (dez
por cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos

e sucessivos, atê o encerramento da sessão e eventuais prorrogaÇões.

6.í1.í. Nâo havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condiç&s definidas no
item 6.1 1 , poderâo os licitantes que apresentaram as três melhores propostas,

consideradas as empatadas, oferecer novos lancês sucessivos.

6.11.2. A etapa de lances da sessão pública terá duÍação de dez minutos e,

após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance
ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.

6.1t.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem
anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances
enviados nesse perÍodo de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

6.11.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores,
a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará
os lances conforme a ordem final de classificaçáo.

7.1'1.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relaçâo à proposta
classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o
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Pregoeiro/Agente de Contrataçáo/Comissão, auxiliado pela equipe de apoio, poderá

admitir o reinício da disputa aberta, para a definiçáo das demais colocações.

7.11.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para

apresentar lances intermediários.

7.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema
ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

7.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que foÍ
recebido e registrado em primeiro lugar.

7.í4. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificaçâo do licitante.

7.í5. No caso de desconexão com o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão, no

decorrer da etapa competitiva da licitação, o sistema eletrônico poderá permanecer

acessivel aos licitantes para a recepÉo dos lances.

7.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro/Agente de
Conhatação/Comissão persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será
suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do
fato pelo Pregoeiro/Agente de Contratração/Comissão aos participantes, no sítio eletrônico
utilizado para divulgação.

7.í7. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.'18. Ao final da fase de lances, será aplicado o benefício da margem de preferência, nos

termos do art. 26 da Lei no í4.'133, de2021, quando for o caso.

7.18,'l . Para produtos ou serviços abrangidos por margem de preferência

normal ou adicional, caso a proposta de menor preço não tenha por objeto produto

ou serviço contemplado pela referida margem, o sistema automaticamente indicará
as propostas de produtos ou serviços que Íaçam jus ao diferencial de preço, pela

ordem de classificação, pâra fins de aceitação pelo Pregoêiro/Agente de
Contratação/Com issão.

7.'18.2. Nestas situações, a proposta beneficiada pela aplicação da margem de
preferência normal ou adicional, conforme o caso. tornar-se-á a proposta classificada
em primeiro lugar.

7.19. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas
de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação
automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial, caso a contratação
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não se enquadre nas vedaçôes dos §§1o e 20 do art. 40 da Lei no 14.133, de 2021. O
sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta
for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de
aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n" 123, de 2006,
regulamentada pelo Decreto no 8.538, de 2015.

7 .19.1. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de
preferência, apenas poderáo se valer do critério de desempatê previsto nos arts.
44 e 45 da Lei Complementar no 123, de 2006, as propostas dê microempresas

e emprêsas de pequeno porte que também fizerem jus às margens de
preferência (art. 5o, §9o, l, do Decreto no 8538, de 20í 5), quando for o caso.

7 .19.2. O parâmetro para o empate ficto, nesse caso, consistirá no preço

ofertado pela fornecedora classificada em primeiro lugar em ruzáo da aplicação
da margem de preferência.

7.19.3. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrarem na Íaixa de ate 10% (dez por cento), caso se
trate de uma concorrência, ou de até 5% (cinco por cento), c€rso se trate de um
pregão, serâo consideradas empatadas com a primeira colocada.

7.19.4. A licitante mais bem classificada nos termos do subitem anterior terá o
direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em
valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados
pelo sistema, contados após a comunicaçáo automática para tanto.

7.19.5. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor
classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, seráo
convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que

se encontrem naquele intervalo de até 107o (dez por cento), caso se trate de uma
concorrência, ou de até 5olo (cinco por cento), caso se trate

de um pregâo, na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no
prazo estabelecido no subitem anterior.

7.19.6. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas
microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos
estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que
se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
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7.'19.7. A obtençáo do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às
microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de
realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração
Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins
de enquadramento como empresa de pequeno porte.

7.20. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre
lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e Íechado.

7.21. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será
aquele previsto no art.60da Lei no 14.133, de 2021 , nesta ordem:

7.2í.í. disputa Íinal, hipótese em que os licitantes empatados podêrão aprêsentar
nova proposta em ato contínuo à classificação;

7 .21.2. avaliaçã,o do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual

deverão preferencialmente ser utilizados registros cadaslrais para efeito de atesto de
cumprimento de obrigaçóes previstos nesta Lei;

7.21.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e

mulheres no ambiente de trabalho, nos termos do Decreto no 11.430, de 2023, e da

lnstrução Normativa SEGES/MGI no 382, de 17 de setembro de2025;

7.22. Persistindo o empate, sêrá assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e
serviços produzidos ou prestados por:

7.22.í. empresas estabelecidas no território do Estado do órgâo em que este se
localize ou entidade da Adminishação Pública estadual;

7.22.2. empresas brasileiras;

7,22.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimênto de tecnologia no

País;

7.22.4. empresas que comprovem a prática de mitigaçáo, nos termc da Lei no

12.187, de 29 de dezembro de 2009.

Esgotados todos os demais critérios de desempate previstos em lei, a escolha do
licitante vencedor ocorrerá por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes
serão convocados, vedado qualquer outro processo, encerrada a etapa de envio de
lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer
acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o
Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão poderá negociar condiçÕes mais
vantajosas, após definido o resultado do julgamento.
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7.22.5. Tratando-se de licitação em grupo, se for o caso, a contratação
posterior de item específico do grupo exigirá prévia pesquisa de mercado e
demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade e serão observados
como critério de aceitabilidade os preços unitários máximos definidos no Termo de
Referência.

7.22.6. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a

ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado,
mesmo após a negociaçáo, for desclassificado em Êzâo de sua proposta
permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.

7.22.7. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser
acompanhada pelos demais licitantes.

7.22.8. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e
anexado aos autos do processo licitatório.

7.22.9. O Agente de Contratação/Comissão de Contratação solicitará ao
licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar que, no prazo de 04 (quatro)
horas, contado da solicitação realizada no sistema eletrônico, encaminhe a proposta
de preços adequada ao último lance ofertado após a negociação, acompanhada de
todos os documentos complementares necessários à demonstração da
conformidade da proposta com as exigências deste Edital.

7.22.9.1. Considerando tratar-se de contratação de obra de engenharia, o licitante
deverá apresentar, juntamente com a proposta readequada, as respectivas planilhas
orçamentárias com os quantitativos e preços unitários devidamente ajustados ao
valor final oÍertado, bem como as composiçôes de custos unitários, detalhamento do
BDI e dos Encargos Sociais, quando exigidos, observando-se os parâmetros e
critérios estabelecidos no Projeto Básico e demais anexos deste Edital.

7 .22.9.2. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado, mediante solicitação
fundamentada do licitante, apresentada antes do seu encêrramento, desde que
aceita pelo Agente de Contrataçâo/Comissão de Contrataçâo, considerando a
complexidade dos documentos técnicos e a necessidade de adequada readequação
dos valores da proposta.

7.22.9.3. A náo apresentação da proposta readequada e dos documentos exigidos
no prazo estabelecido, sem justificativa aceita pela Administração, poderá ensejar a
desclassificação da proposta, observadas as disposições legais aplicáveis.
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Fundamentação jurídica

Art. 29, § 3o, da lN no 7312022. prevê prorrogação mediante solicitação justificada do
licitante ou de oficio, quando o pÍazo for insuficiente.
Art. 31 da lN n" 7312022'. determina a apresentaÉo das planilhas com quantitativos.
custos unitários, BDI e encargos sociais readequados à proposta vencedora.

\*írí

7.23. Após a negociação do preço, o Pregoeiro/Agente de
Contratação/Comissão iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

8. DA FASE DE JULGAMENTO

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão
verificará se o licitante provisoriamente classiÍicado em primeiro lugar atende às condições
de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei no 14.133, de 2021 ,

legislação correlata e no item 2.9 do edital, especialmente quanto à existência de sanção
que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos
segulntes cadastros:

8.1.1. Sicaf;

8.1.2. Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS,

8.í.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP e Lista de licitantes
inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União/Estado.

8.2. A consulta aos cadastros será realizada no nome e no CNPJ da empresa licitante.

8.2.1. A consulta no CEIS quanto às sanções previstas na Lei no 8.429, de 1992, tambem
ocorrerá no nome e no CPF do sócio majoritário da empresa licitante, se houver, por força
do art. 12 da citada lei.

8.3. PaÍa a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das
consultas ao CEIS, CNEP e Lista de licitantes inidônêos pela Consulta Consolidada de
Pessoa Jurídica do TCU e TCE/MT, se assim entender o Pregoeiro/Agente de
Contrataçâo/Comissão.

8.4. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências
lmpeditivas lndiretas, o PregoeiroiAgente de Contratação/Comissâo diligenciará para
verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências
lmpeditivas lndiretas.

8.4.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas
de fornecimento similares, dentre outros.
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8.4.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma
eventual desclassificaçáo.

8.4.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado,
por falta de condição de participação.

8.5. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, se for o caso, e caso
atendidas as condições de participaçáo, será iniciado o procedimento de habilitação.

8.6. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de
algum tratamento favorecido às ME/EPPs ou tenha se valido da aplicação da margem de
preferência, o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão verificará se o licitante faz jus
ao benefício aplicado.

8.6.í. Caso o licitante náo venha a comprovar o atendimento dos requisitos para
fazer jus ao beneflcio da margem de preferência, as propostas serão reclassificadas,
para fins de nova aplicação da margem de preferência.

8.6.2. As condi@es de participação e de utilização do tratamento favorecido, o
Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão examinará a proposta classificada em
primeiro lugar quanto à adequa@o ao objeto e à compatibilidade do preço em

rêlação ao máximo estipulado para contratâçâo neste Edital e em seus anexos,

observado o disposto nos arts. 29 a 35 da lnstrução Normativa SEGES/ME no 73, de
30 de setembro de2022.

8.7. Será desclassiÍicada a proposta vencedora que:

8,7.1. contivervíciosinsanáveis;

8.7 .2. não obedecer às especificaçôes técnicas contidas no Termo de
Referência/Projeto Básico;

8.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço

máximo definido para a contratação, nos moldes da Lei 14.133121;

8.7.1. não tiver sua exêquibilidade demonstrada, quando exigido pela

Administraçáo;

8.7.5. não cumpra os critérios de aceitabilidade de preços definidos no
Termo de Referência;

8.7.6, apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste
Edital ou seus anexos, desde que insanável.

8.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das
propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela
Administração.
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8.9. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterior, só será
considerada após diligência do Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão, que

comprove:

que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e inexistirem custos de
oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

8.Í0. Em contratação de obras e serviços de engenharia, se for o caso, além das
disposições acima, a análise de exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte:

-Memória de cálculo;

-Composição do BDI;

-Composiçâo dos encargos sociais;

-Composição dos preços unitários;

-Cotações de fornecedores;

-Metodologia executiva.

8.10.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou

empreitada integral, contratação semi-integrada ou contratação integrada, a

câracterizaÉo do sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado;

8.í0.2. No regime de empreitada por preço unitário, a €racterizaçáo do
sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado e pela superação
de custo unitário tido como relevante, conforme planilha anexa ao edital;

8.í0.3. No caso de obras e serviços de engenharia, serão consideradas
inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco
por cento) do valor orçado pela Administraçáo, independentemente do regime de
execução.

8.1 1. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para
que o licitante comprove a exequibilidade da proposta.

8.12. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus
respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços
elaborada pela Adminlstração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para
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apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor
final da sua proposta, sob pena de não aceitaçáo da proposta.

8.12.1. Em se tratando de obras e serviços de engenharia, o licitante vencedor
será convocado a apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas

com indicaçáo dos quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo
elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e
Despesas lndiretas (BDl) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos
valores adequados ao valor final da proposta vencedora, Cronograma Físico-
Financeiro atualizado; Composição detalhada do BDI;Composição dos Encargos
Sociais; Composição dos custos unitários quando solicitada pela

fiscalização.admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por
preço global, empreitada integral, contratação semi-integrada e contrataçáo
integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no
cronogrema físico.Íinanceiro e para balizar excepcional aditamento posterior do
contrato.

8.12.2. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em

regime de dedicação exclusiva cuja produtividade seja mensurável e indicada
pela AdministÍação, o licitante deverá indicar a produtividade adotada e a
quantidade de pessoal que será alocado na exêcuçáo contratual.

8.'12.3. Caso a produtividade seja diferente daquela utilizada pela

Administração como referência, ou não estiver contida na faixa referencial de
produtividade, mas admitida pelo ato convocatório, o licitante deverá apresentar a

respectiva comprovação de exequibilidade;

8.12.4. Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela
estabelecida pela Administração como referência, desde que náo alterem o objeto
da contratação, não contrariem dispositivos legais vigentes e, caso não estejam
contidas nas faixas reÍerenciais de produtividade, comprovem a exequibilidade da
proposta.

8.'12.5. Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequaçâo técnica da
metodologia empregada pela contratada, visando assêgurar a execução do
objeto, desde que mantidas as condições para a justa remuneração do serviço.

8.13. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a

desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo

indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que

este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação;
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8.13.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas
que não alterem a substância das propostas;

8.13.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a

indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples
Nacional, quando não cabível esse regime.

8.14. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do
objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da
área especializada no objeto.

8,15. Caso o Termo de Referência/Projeto Básico exija a apresentação de amostra, o
licitante classificado em primeiro lugar deverá apresentáJa, conforme disciplinado no
Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta.

8.16. No caso de serviços com dedicação exclusiva de mão-de-obra, o licitante deverá
entregar junto com sua proposta de preços, os seguintes documentos:

8.16.1. declaração informando o enquadramento sindical da empresa, a atividade
econômica preponderante e a justificativa para adoçáo do instrumento coletivo do
úabalho em que se baseia sua proposta;

8.16.2. cópia da carta ou registro sindical do sindicato a qual ele declara ser
enquadrado, em Íazâo do regramento do enquadramento sindical previsto na CLT ou
por força de decisáo judicial;

8.16.3. cópia do Acordo, Convenção Coletiva de Trabalho ou Dissídio Coletivo
utilizado pelo licitante para a elaboração da planilha de custos e formação de preços
que embasam o valor global ofertado; e

8.16.4. declaração de que se responsabiliza nas situações de ocorrência de erro no

enquadramento sindical, ou Íraude pela utilização de instrumento coletivo
incompatível com o enquadramento sindical declarado ou no qual a empresa não

tenha sido representada por órgão de classe de sua categoria, que dai tenha
resultado vantagem indevida na fiase de julgamento das propostas, sujeitando a
contÍatada às sanções previstas no art. '156, incisos

9. DA FASE DE HABILITAÇÃO

9.1. Os documentos previstos neste Edital e no Termo de Referência, serão necessános
e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação,
seráo exigidos para fins de habilitaçáo, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei no 14.1 33, de

2021 .
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9.1.1. A documentação exigida para fins de habilitaçáo jurídica, fiscal, social
e trabalhista e econômico-financeira, não poderão ser substituídas pelo registro
cadastral no SICAF.

EXIGÊNCIAS DE HABILITAçÃO

9.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas (CNPJ) ou no
Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso.

9.2.1. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante
apresentaÉo de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil (RFB) ê pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN),
referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU)
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos
termos da Portaria Conjunta n." 1.751, de 02 de outubro de2014, do Secretário
da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.2.1.'1. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço
(FGrS).

9.2.1.2. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do

Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito
de negativa, nos termos do Título Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho,
aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 10 de maio de 1943.

9.2.1.3. Prova de inscriçâo no cadastro de contribuintes Estadual e Municipal
relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade
e compatível com o objeto contratual.

9.2.1.4. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do
domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercÍcio contrata
ou concorre.

9.2.1.4.1. Para as empresas com sede em Municípios que condicionem o Alvará
de Funcionamento ao prazo de validade do Alvará de Segurança Conha lncêndio
e Pânico ou Alvará Provisório de Segurança Contra lncêndio e Pânico, é

necessário apresenta-los conjuntamente.

9.2.1.5. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao
objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de
declaraçáo da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente,
na forma da lei.
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Qualificação Econômico-fi nanceira :

9.2.í.6. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do
fornecedor - (Lei n.o 14.1 33 , de 2021 , art. 69, capuf, inciso ll), emitida há, no

máximo, 30 (trinta) dias, quando outro prazo de validade não estiver expresso no
documento.

9.2.1.6.1. As empresas que apresentarem certidão positiva de RECUPERAÇÃO
JUDICIAL poderão participar desta licitação desde que o Juízo êm que tramita o
procedimento dispense a apresentaçáo da Certidão Negativa de Recuperação
Judicial ou certifique que a empresa está em condições de contratar com a
Administração Pública.

9.2.'i..7. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais
demonshações contábeis dos 2 (dois) últimos exercÍcios sociais, comprovando:

9.2.1.7.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência
Geral (SG) superiores a 1 (um);

9.2.1.7 .2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender
a todas as exigências da habilitaçáo e poderáo substituir os demonstrativos
contábeis pelo balanço de abertura; e

9.2.1.7 .3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercicio no caso
de a pessoa juridica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

9.2.1.7.4. Os documentos referidos acima deverâo ser exigidos com base no limite
definido pela Receita Federal do Brasil para transmissâo da Escrituração Contábil
Digital - ECD ao SPED.

9.2.1,7,5. A empresa que apresentar os índices em desconformidade com os

valores expressos em Balanço será inabilitada;

9,2.1.7.6. A apresentação dos indices contábeis é imprescindível para a verificação
da solidez financeira da proponente, em conformidade com o objeto do presente

certame, uma vez que se trata de obra.

9,2.1,7 ,7. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender
a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis
pelo balanço de abertura (Lei n.o 14.133, de 2021, art. 65, §1o).

9.2.1.7.8. O atendimento dos indices econômicos previstos neste item deverá ser
atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil,
apresentada pelo fornecedor.
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9.2.'1.7.9. Comprovação do Capital Social mínimo equivalente a10% (dez
por cento) do valor estimado. Devendo a comprovação ser feita relativamente à
data da apresentação da proposta, na forma da lei, admitida à atualização para

esta data através de índices oficiais.

Qualificação Técnica:

9.2.1.8. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as
informações e das condições locais para o cumprimento das obrigaçôes
objeto da licitação.

9.2.í.8.í. A declaração acima poderá ser substituída por declaração
formal assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento
pleno das condições e peculiaridades da contratação.

9.2.1.9. Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional

competente - Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) e/ou
Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU), em plena validade.

9.2.í.10. Apresentação do(s) profissional(is) abaixo indicado(s), devidamente
registrado(s) no conselho proÍissional competênte - Conselho de Engenharia

e Agronomia (CREA) e/ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU),

detentor

9.2.1.11. de atestado de responsabilidade técnica por execuçâo de obra ou

serviços de caracterÍsticas semelhantes, também abaixo indicado(s):

9.2.1.11.1. Engenheiro Civil e/ou Arquiteto.

9.2.1.12. O(s) profissional(s) na forma supra deverá(ão) participar da obra ou

serviço objeto do contÍato, e será admitida a sua substituição por profissionais de
experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela Administração.

9.2.í.í3. Atestado de Capacidade Técnica, emitido por pessoas juridicas de
direito público ou privado, ou regularmente emitido pelo conselho profissional

competente, quando for o caso, que comprove aptidão para execuçáo de
serviços de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com
o objeto desta contratação, ou com o item pertinente.

9.2.1.14. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em
nome da matriz ou da filial da empresa licitante, A Certidão de Acervo Técnico
(CAT) deverá estar devidamente registrada no CREA ou no CAU, quando

exigível.

2A
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9.2.í.15. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à

comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela

Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da
contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros
documentos.

9.2.í.í6. A Administraçâo poderá diligenciar junto a pessoa jurídica emitente do
Atestado de Capacidade Técnica, visando obter informações sobre o serviço prestado

ou fornecimento de bens/produtos, podendo solicitar cópias das Notas Fiscais, dos

9.2.1.17. respectivos contratos e aditivos e/ou outros documentos
comprobatórios da execuçáo do serviço ou fornecimento de bens/produlos.

9.2.1.18. Em hipótese alguma será aceito, pela Administração Pública, atestado
emitido pela própria licitante, sob pena de infringir ao princípio da moralidade, pois a
licitante não possui a impessoalidade necessária para atestar sua própria capacidade
técnica.

9.2.1.19. Relação de Equipamentos Mínimos - considerados essenciais para a
execução do objeto a ser licitado, de acordo com o Projeto Executivo.

9.2.1.20. Relaçâo de Equipe Mínima - considerados essenciais para a execução
do objeto a ser licitado, dentro do cronograma estabelecido e de acordo com o Projeto
Executivo.

9.2.1.21. Declaraçáo Formal de Disponibilidade dos Equipamentos - a ser
emitida pela licitante de que os equipamentos necessários para execução dos
serviços de

9.2.1.22. que trata o objeto desta licitação estarão disponíveis e em perfeitas

condiçÕes de uso quando da contratação.

10. DO TERMO DE CONTRATO

10.í. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado
termo de contrato, ou outro instrumento equivalente.

10.2. O adjudicatário terá o prazo de até 0S(cinco) dias úteis, contados a partir da data
de sua convocação, para assinar o termo de contrato ou instrumento equivalente, sob pena

de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sançôes previstas neste Edital.

w3
niaerúo
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10.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade
para a assinatura do Termo de Contrato ou instrumento equivalente, a Administração
poderá: a) encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de
recebimento

(AR), para que seja assinado e devolvido no prazo de 05(cinco) dias úteis, a contar da
data de seu recebimento; b) disponibilizar acesso a sistema de processo eletrônico para
que seja assinado digitalmente em até 0S(cinco) dias úteis; ou c) outro meio eletrônico
(e-mail e outros), assegurado o pruzo de ate Os(cinco) dias úteis para resposta após
recebimento da notificação pela Administração.

10.4. No caso de Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente,
emitida ao fornecedor adjudicado, implica o reconhecimento de quê:

10.4.í. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de
negócios ali estabelecida as disposiçÕes da Lei no 14.133, de 2021;

10.4.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsÕes contidas neste

Edital;

10.4.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas
previstas nos ârtigos 137 e 138 da Lei no 14.í33, de 2021 e reconhece os direitos

da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.

't0.5. Os prazos dos ilens 10.4 e 10.5 poderâo ser prorrogados, por igual perÍodo,

por solicitaçáo justiÍicada do adjudicatário e aceita pela AdministraÉo.

10.6. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.

11.'|. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à

habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogaÇão da licitação, observará
o disposto no art. 165 da Lei no 14.'133, de 2021.

11.2. O prazo recursal e de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de

lavratura da ata.

1'1.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato

de habilitação ou inabilitação do licitante:

a. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de
preclusão;

b. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez)
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c. o prazo para apresentação das razÔes recursais será iniciado na data de intimação
ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

d. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1o do art. 17 da Lei no

14.133, de 2021, o pruzo paÍa apresentação das razões recursais será iniciado na data de
intimaçáo da ata de julgamento.

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo própío do sistema.

11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisáo no prazo de 3 (três) dias

úteis, ou, nesse mesmo prâzo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual

deverá proferir sua decisáo no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos
autos.

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não seráo conhecidos.

1'1.7. O prazo para apresentação dê contrarrazôes ao recurso pelos demais licitantes será

de 3 (kês) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da

interposiçáo do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa

de seus interesses.

11.8. O recurso e o pedido de reconsideração teráo efeito suspensivo do ato ou da

decisáo recorrida até que sobrevenha decisâo final da autoridade competente.

1 1.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de

aproveitamento.

íí.í0. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio

eletrônico https-//www. ribeiraocasca lheira mt.qov.bri ou https://licitanet.com.br/

w
\i;Í/

12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÔES

12.í.Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

12.1.1 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo Pregoeiro/Agente de

Contrataçáo/Comissão durante o certame;

12.1.2. salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, náo

mantiver a proposta em especial quando:
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12.1.3. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a
negociação;

12.1.3.1. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigivel;

12.1.3,2. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;

12.1.3.3. deixar de apresentar amostra;

12.1.3.4. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificaçoes
do edital.

12.1.3.5. náo celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contrataÉo, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

í2.1.3,6. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro

de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento quivalente no pÍErzo estabelecido
pela Administração;

'12.1.3.7. epresentar declaraçáo ou documentação Íaba exigida para o certame

ou prestar declaraçâo falsa durante a licitação;

'12.1.3.8. fraudar a licitaçáo;

12.í.3.9. comportar-se de modo inidÔneo ou cometer fraude de qualquer

natureza, em especial quando:

'12.1.3.10. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

12.1.3..,11. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

1 2.1 -3.12. apresentaÍ amostra falsif icada ou deteriorada.

í2.í.3.13. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitaÉo;

12.1.3.14. praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 2013.

12.2. Com fulcro na Lei no 14.133, de 2021 , a Administração poderá, após regular
processo administÍativo, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou

adjudicatários as seguintes sançÕes, sem prejuÍzo das responsabilidades civil e
criminal:

12.2.'1. advertência;

12.2.2. mullai

't2.2.3. impedimento de licitar e contratar e

12.3. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante

a própria autoridade que aplicou a penalidade.
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'12.4. Na aplicaçáo das sanções seráo considerados:

12,4.1. a natureza e a gravidade da infraçâo cometida;

12.4.2. as peculiaridades do caso concreto;

12.4.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

12.4.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;

12.4.5. a implantaçáo ou o aperfeiçoamento de programa de integridade,
conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

12.5. A multa será recolhida no prazo máximo de 30 (tinta) dias úteis, a contar da
comunicaçáo oficial.

12.5.1. Para as infrações previstas nos itens 12.1,12.1.1, a multa será de 0,5% a
15% do valor do contrato licitado.

12.5.2. Para as inÍraçôes previstas nos itens, 12.1 .2.11, 12.1 .2.12, 12.1 .2.13 e
12.1.2.14 a multa será de 15% a 30%do valor do contrato licitado.

12.6. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaraçâo de
inidoneidade para licitar ou contratar poderáo ser aplicadas, cumulativamente ou nâo, à
penalidade de multa.

12.7. Na aplicação da sançâo de multa será facultada a defesa do interessado no prazo

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaçáo.

12.8. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1, 12.1.1 , quando não
se justificar a imposiçáo de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e
contratar no âmbito da Administraçáo Pública direta e indireta do ente federativo a qual
pertêncer o órgâo ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

12.9. PodeÉ ser aplicada ao responsávêl a sançáo de declaraçâo de inkloneidade para
licitar ou contratar, em decorrência da prática das infraçôes dispostas nos itens 12.1 .3-7,

12.1 .2.12, 12.1 .2.13, 12.1.2.14, bem como pelas infrações administrativas previstas nos
itens 12.1, 12.1.1 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de
impedimento de

12.10. licitar e contratar, cuja duraçáo observará o prazo previsto no art. 156, §5o, da Lei no

14.133, de 2021.
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12.10.1. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata
de registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo
estabelecido pela Administração, descrita no item 12.1.3.6, caracterizará o
descumprimento total da

obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia
de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação.

12.11. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de
licitar e contratar e de declaraçâo de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a

instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão

12.12. compoeta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e
circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário paÍa, no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data dê sua intimação, apresentar defesa escrita e
especificar as provas que pretenda produzir.

12,13. Caberá recurso no prazo de '15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o
qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisáo recorrida, que, se não a

reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação
à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte)

dias úteis, contado do recebimento dos autos.

'|.2.14. Çaberá a apresentaçâo de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de í5 (quinze) dias úteis,

contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis,

contado do seu recebimento.

"|.2.',|.5. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da
decisáo recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

'12.16. A aplicaçâo das sançôes previstas neste edital não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados ao Municipio de
Ribeirão Cascalheira-MT.

12.17. Para a garantia da ampla defesa e contraditório dos licitantes, as notificaçoes
serão enviadas eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta
comercial.
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12.18. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial serão

considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das
comunicações a eles comprovadamente enviadas.

13. DA TMPUGNAÇÃO AO EDTTAL E DO pEDtDO DE ESCLARECTMENTO

13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na
aplicação da Lei no 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis
antes da data da abertura do certame.

13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data
da abertura do certame.

í 3.3. A impugnaçâo e o pedido de esclarecimento poderáo ser realizados por forma
eletrônica, pelos seguintes meros: https://licitanet.com. br/ e

licita cao@ ribe ira lheira.mt.oov.br .

í3.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos

no certame.

13.5. A concessâo de efeito suspensivo à impugnaçáo e medida excepcional e deverá ser

motivada pelo Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão, nos autos do processo de
licitação.

13.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do

certame.

't4. DAS DTSPOSTÇOES CeRAtS

14.1. Será divulgada ata da sessâo pública no sistema eletrônico.

14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realizaçâo do certame na data marmda, a sessáo será automaticamente

transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente
estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro/Agente de
Contratação/Comissão.

14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública
observarão o horário de Brasília - DF.
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14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à
contrataçáo.

14.5. As normas disciplinadoras da licitaçáo serão sempre interpretadas em favor
da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o
interesse da Adminiskação, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da
contratação.

14.6, Os licitantes assumêm todos os custos de preparaçâo e apresentação de
suas propostas e a AdministraÉo não será, em nenhum caso, responsável por esses
custos, independentemente da conduçâo ou do resultado do processo licitatório.

14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexo§, excluir-
se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em

dias de expediente na Administração.

14.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais nâo importará o
afastamênto do licitante, desde que sêja possivel o aproveiüamento do ato, observados
os princípios da isonomia e do interesse público.

14.9. Em caso de divergência entre disposiçÕes deste Edital e de seus anexos ou

demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

14.10. Em casos omissos aplica-se aLei 14.133121 e Decreto Municipal n'.247012023.

'14.11. O Edital e seus aÍrexos estáo disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrõnico https://licitanet.com.br/ e

licitacao@ribeiraocascalheira,mt.qov.br.

14.12. lntegram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anêxos:

Anexo I - Termo de Referência;

Anexo ll - Modelo de Proposta de Preço:

Anexo lll - Modelo de Declaração:

Anexo lV - Modelo de Atestado de Vistoria Técnica,

Anexo V - Modelo de Dispensa de Vistoria Técnica;

Anexo Vl - Declaração de Qualidade e Sustentabilidade Socioambiental;

Anexo Vll - Modelo de Relaçáo de Equipe Mínima;
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Anexo Vlll - Modelo de Declaração de Declaração Formal de dispon
Eq uipamento;

Anexo lX - Termo de Ciência e Concordância;

Anexo X - Minuta de Termo de Contrato;

Ribeirão C lheira-MT, 10 de novembro de 2026

v r Nalanael Frazão
Secretaria icipal de Meio Ambiente

no 079/2026
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ANEXO I

TERMO DE REFERENCIA

Lei no 14.133, de 1o de abril de 2021

Concorrência Eletrônica 1312026

Processo Administrativo n" 7 4/2026

1. CONDIÇOES GERAIS OA CONTRATAçÃO. OBJETIVO

1.1.O presente instrumento objetiva a licitaçâo na modalidade Concorrência Elekônica
para Contratação de empresa especializada em engenharia para Construção da

Unidade de Transbordo Municipal de Resíduos Sólidos Urbanos - 1' Etapa no

Município de Ribeirão Cascalhetra - MT.

1.2. Descrição dos Serviços

1.3. Objetivando informar a construção a ser realizada, procede-se com a descrição da

mesma, juntamente com os elementos orçamentários.

1.4. Planilhas Orçamentárias

PLANILHA ORçAMENTÁRIA
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Itêm Descrição do Objeto Un. Quant. Valor Unitário Valor Total

R$ 254.079,68 R$ 254.079,681

Conkatação de empresa
especializada em engenharia para

Construção da Unidade de
Transbordo Municipal de Residuos

Sólidos Urbanos - 1' Etapa

1,00U n

Total do Contrato: R$ 254.079,68
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1.4.1. o serviço objeto desta contratação sáo caracterizados como obras de engenharia,
nos termos do art. 60, inciso Xll, da Lei no '14.12312021 , por envolver a execução de

construção de edificação pública, com padrões de desempenho e qualidade definidos em

projetos, memorial descritivo, planilha orçamentária, cronograma físico-financeiro e demais

documentos técnicos.

1.4.2. O objeto desta contratação náo se enquadra como bem de luxo, observando-se o

disposto no Decreto no 10.81812021, uma vez que os serviços se destinam à execução de

serviços essenciais de infraestrutura urbana.

1.4.3. O prazo de vigência da contratação deconente do sistema de Concorrência

Eletrônica será de 02 (dois) mesêa, podendo ser celebrados contratos dela decorrentes,

conforme a necessidade da Administração.

1.4.4. Os serviços deverão ser realizados, após assinatura do contrato, e de acordo com a

necessidade solicitada pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente, conforme cronograma

f ísico-financeiro da planilha orçamentária;

í.4.5. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua estabelecerá de forma

detalhada as regras aplicáveis à vigência, execüção, pronogação, fiscalização e extinção

da contrataçâo, observando as disposições legais e regulamentares pertinêntês.

1.4.6. A contratação mostra-se necessária para proporcionar infraestrutura adequada ao

recebimento, acondicionamento temporário e posterior encaminhamento dos resíduos

sólidos urbanos, garantindo melhores condições operacionais, controle ambiental,

segurança aos trabalhadores e eficiência na logística municipal de rnanejo dos resíduos.

1.4.7. A medida contribui para a eficiência administrativa e para a economicidade na

aplicaçâo dos recursos públicos, permitindo contratação conforme a demanda,

padronização dos serviços executados, em conformidade com os princípios da eficiência,

planejamento e interesse público previstos no art. 50 da Lei no 14.13312021.

2. FUNOAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
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2.1.'1. Em cumprimento ao que estabelece a legislação vigente, engloba o conjunto

de elementos necessários e suficientes para caracterizar o objeto.

2.1.2. Elaborou-se o presênte Termo de ReÍerência com base nas indicações dos

Estudos Técnicos Preliminares, nos projetos, memoriais descritivos, cronograma físico-

financeiro e planilha orçamentária elaborada com referência SINAPI 04/2026, com o

intuito de assegurar a viabilidade técnica e econômica da contrataçáo.

2.1.3. Visando possibilitar a avaliação dos custos, e conformidade com as

normativas constantes nos memoriais descritivos utilizaram-se os valores da Sinapi,

buscando melhor vantagem a administração de maneira idônea e responsável;

2.'1.4. O processo Licitatório deverá obedecer à modalidade Concorrência

Eletrônica, nas condiçÕes estabelecidas neste Termo.

2.1.5. A Fundamentação da ContrataÉo e de seus quantitativos encontra-se

pormenorizada neste Termo de Referência.

2.1.6. Em tópico especíÍico observando o Estudo Técnico Preliminar constante

nesse processo, apêndice deste Termo de Referência

2.1.7. O objeto da contíetação êstá previsto no Plano de Contratações Anual 2026,

conforme consta as informaçôes básica desse Termo de Referência

2.1.8. A presente contratação encontra amparo na Lei no 14.13312021,

especialmente nas disposições aplicáveis à contrataÉo de obras e serviços de

engenharia.

JUSTIFICATIVA:

A presente contratação justifica-se pela necessidade de implantaçâo da Unidade

de Transbordo Municipal de Resíduos Sólidos Urbanos no Município de Ribeirão

Cascalheira/MT, visando proporcionar infraestrutura adequada para o recebimento
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temporário, acondicionamento e posterior encaminhamento dos resíduos sólidos

urbanos para destinação final ambientalmente adequada.

A gestão adequada dos resíduos sólidos urbanos constitui serviço essencial de

saneamento básico, sendo fundamental que o Município disponha de estrutura apropriada

para garantir eficiência operacional, segurança ambiental e atendimento às legislações

vigentes.

Atualmente, a ausência de uma unidade de transbordo devidamente estruturada

dificulta a logística de transporte dos resíduos coletados, podendo ocasionar maior

utilização da frota, aumento dos custos operacionais, maior consumo de combustível e

desgaste dos veículos responsáveis pelo trânsporte até a unidde de destinação final.

A implantaçáo da Unidade de Transbordo possibilitará melhor organização do

sistema municipal de limpeza urbana, permiündo a concentração temporária dos resíduos

em local adequado, com estrutura projetada para operação segura e controle dos possíveis

impactos ambientais.

O empreendimento contará com infraestrutura composta por barracão operacional,

rampa de despejo, cobertura mêtálica, fechamento da área, instalaçôes elétricas,

instalações hidrossanitárias e sistema destinado ao controle dos efluentes gerados,

garantindo melhores condiçÕes para execução das atividades.

A execução da obra contribui diretamente para o atendimento das diretrizes

estabelecidas pela Lei Federal no 12.305/2010 - Politica Nacional de Resíduos Sólidos,

que determina a gestão integrada e o gerenciarnento ambientalmentê adequado dos

resíduos sólidos.

Considerando a necessidade de infraestrutura específica para execução desses

serviços e visando garantir a adequada implantação do empreendimento, torna-se

necessária a contratação de empresa especializada em engenharia, devidamente

habilitada junto aos órgáos competentes, com capacidade técnica pãra execução integral

da obra conforme projetos, memoriais e especificações técnicas.
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A contrataçáo encontra respaldo nos princípios da legalidade, eficiência,

planejamento, economicidade e inteÍesse público previstos na Lei Federal no

14.13312021 .

3. DESCRTçÃO DA SOLUçÃO COMO UM TODO CONSTDERADO O CTCLO DE

vrDA DO OBJETO E ESPECTFTCAÇÃO DO PRODUTO

3.1.1. "A Contratação de Empresa de Engenharia para Construção da Unidade de

Transbordo Municipal de Resíduos Sólidos Urbanos, com garantia de qualidade,

regularidade na execução dos serviços e preços compatÍveis com o mêrcado, conforme

especificaçÕês @nstantes no Termo de Referência. A contrataqão será realizada em

conformidade c,om a Lei no 14.13312021 , observando os princípios da eficiência,

economicidade e transparência, garantindo a adequada gestáo dos recursos públicos."

3.1.2, A solução compreende a construção de estrutura destinada ao suporte

operacional do sistema municipal de manejo de resíduos sólidos urbanos, contemplando

barracão operacional, rampa de despejo, cobertura metálica, fechamento da área,

instalações eléhicas, instalaçÕes hidrossanitàrias e sistema de controle de efluentes, de

modo a permitir o recebimento temporário dos resíduos coletados, sua organização

operacional e posterior encaminhamento à destinação final ambientalmente adequada

3.í.3. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico

específico dos Estudos Técnicos Preliminares (ETP), anexos a este Termo de

Referência-

3.2. Resultados esperados;

3.2.1. Rapidez nas êntregas dos serviços, permitindo maior eficiência no

cronograma da obra e garantindo que as etapas de construção da sede da Unidade de

Transbordo Municipal de Residuos Sólidos Urbanos possam avançar sem interrupções

desnecessárias
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3.2.2. Utilização sustentável dos recursos públicos, evitando retrabalhos,

desperdícios de materiais e assegurando que a obra seja executada conforme a real

necessidade da comunidade beneficiada.

3.2.3. Obtenção de serviços de qualidade, asseguÍando maior durabilidade da

edificação, segurança dos usuários e conformidade com as especificaçÕes técnicas

exigidas para a construçáo da sede da Unidade de Transbordo Municipal de Resíduos

Sólidos Urbanos.

3.2.4. Redução de licitaçôes repeüdas e sucessivas, prevenindo licitações

repetidas e diminuindo custos administrativos, agilizando a entÍega da Unidade de

Transbordo Municipal de Resíduos Sólidos Urbanos à população.

4.REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.í.1 OBRIGAÇôES DA CONTRATADA

4.í.2 Durante o cumprimento do objeto, a CONTRATADA deveÉ:

4.1.3 Executar as atividades descritas neste instrumento conforme Descrição,

Especilicações Técnicas e normativas pertinentes;

4.'1,4 Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o presente contrato;

4.1.5sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalizaçâo por parte da CONTRATANTE,

prestando todos os esclarecimentos necessários, atendendo as reclamações formuladas

e cumprindo todas as orientações da mesma, visando o Íiel desempenho da execução da

obra em questão:

4.1.6Manter durante todo o período de vigência do contrato todas as condições que

ensejaram a sua habilitação;

4.í.7 Efetuar, imediatamente ou no prazo fixado pela fiscalização, a correção das

deficiências, falhas ou inconformidades apontadas pela CONTRATANTE
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4.1.8 Manter preposto aceito pela CONTRATANTE para representar a

CONTRATADA durante todo o perÍodo de execução contratual.

4.í.9 Garantir a qualidade dos serviços executados;

4.1 .10 Respeitar rigorosamente as normas da Associaçáo Brasileira de Normas

Técnicas (ABNT) aplicáveis à construçâo da sede da Unidade de Transbordo

Municipal de Resíduos Sólidos Urbanos, estruturas metálicas, instalações elétricas,

instalaçÕes hidrossanitárias e demais serviços envolvidos, bem como toda a

legislação municipal, estadual e federal pertinente, especialmente no que se refere à

segurança do trabalho, métodos executivos e requisitos ambientais.

4.í.11 Fornecer e fiscalizar a utilização de equipamentos de proteção individual

(EPl), durante a carga, descarga e utilizaçáo dos equipamentos,

4.1.12 Exercer as demais obrigaçôes previstas em contrato.

4.1.13 Executar os serviços de acordo com as especificações e condições

estipuladas no Termo de Referência e no Contrato Administrativo.

4.1.14 A CONTRATADA deve responsabilizar -se pelos vícios e danos decorrentes

do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990).

4.1.15 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato

ou autoridade superior (arl. 137, ll, da Lei n.o 14.133, de 20211 e prestar todo

esclarecimento ou informação por eles solicitados.

4.1 .16 Entregar a obra e os serviços executados conforme as especificações

técnicas, no prazo e local estabelecidos, apresentando a respectiva Nota Fiscal,

medições, ARTs, relatórios e demais documentos exigidos pela fiscalização.

4.1.17 Responsabilizar-se pela qualidade, conformidade e quantitativos dos serviços

executados, observando integralmente os projetos, memoriais, planilha orçamentária

e demais documentos técnicos.
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4.'i..18 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total

ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem

vícios, defeitos ou incorreções resultantes dos serviços executados.

4.1.19 Responsabilizar -se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto,

bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo

essa responsabilidade a fiscalizaçâo ou o acompanhamento da execuçâo contratual pelo

CONTRATANTE, que Íicará autorizado a descontar dos pagamentos devidos, o valor

correspondente aos danos sofridos.

4.1.20 Quando não for possível a verificeção da regularidade no Sistema de

Cadastro de Fomecedores - SICAF, a CONTRATADA deverá entregar ao setor

responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de

pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade

Social; 2) certidão conjunta relativa aos úibutos federais e à Dívida Ativa da União; 3)

certidÕes que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual, Municipal, Distrital

do domicílio ou sede da contratada; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5)

Certidão Negativa de Debitos Trabalhistas - CNDT.

4.1.21 Responsabilizar - se pelo cumprimento de todas as obriga@es trabalhistas,

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislaçáo específica, cuja

inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE e não poderá onerar

o objeto do contrato.

4.'1.22 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas,

qualquer oconência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto

contratual.
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4.1.23 Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não

esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança

de pessoas ou bens de terceiros.

roúAn,"--eôf -1

r{1
----,:-:ii::-i



tt
PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO CASCALHEIRA

ESTADO DE MATO GROSSO
CNPJ: 24.772.í 1 3/0001-73

rtr§&
QIBEIRÂO

CASCALHEINÂ

-,*ir?e:Fm-

4.1.24 Manler durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as

obrigaçÕes assumidas, todas as condiçôes exigidas para qualificação.

4.1.25 Comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas

que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do

prazo previsto, com a devida comprovação.

4.1.26 Emitir Nota Fiscal discriminada, legível e sem râsuras.

4.1.27 Responsabilizar peto fiel cumprimento do objeto contratado, prestando todos

os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE, q.Ujas reclamações

se obrigam a atender.

4.í.28 Qualquer dano causado ao patrimônio da CONTRATANTE na execução da

obra será ressarcido pela licitante vencedora, salvo justificativa comprovada, que

deverá responsabilizar -se pelo ônus resultante de quaisquer ações, demandas,

custos diretos e indiretos, inclusive despesas decorrentes de danos, ocorridos por

culpa sua ou de qualquer de seus empregados e prepostos, obrigando -se, por

quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais movidas por terceiros,

que lhê venha, a ser exigidas por força da Lei, ligadas ao cumprimento do Termo de

Reíerência e da Nota de Empenho.

4.1.29 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserya de cargos

previstos na legislaçáo para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência

Social ou para aprendiz, bem como as reseryas de cargos previsto na legislação (art.

í16, da Lei no 14.133, de2021).

4.1.30 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos

prevista em lei para pessoa com deficiência, reabilitado da Previdência Social ou

aprendiz, nos termos do art. 116 da Lei no 14.13312021 .

4.1.31 Guardar sigilo sobre todas as informaçÕes obtidas em decorrência do

cumprimento do contrato.
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4.1.32 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de

fatores futuros e incertos, devendo complementar - los, caso o previsto inicialmente em

sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto

quando ocorrer algum dos eventos arrolados no aÍl. 124,11, d, da Lei no 14.'133, de 2O21 .

4,1.33 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito Federal, Estadual ou

Municipal, as normas de segurança do CONTRATANTE.

4.1.34 Alocar os empregados necessários, com habilitaçáo e @nhecimento

adequados, ao peúeito cumprimento das cláusulas deste contralo, fornecendo os

serviços, equipamentos, ferramentas e utensilios demandados, cuja quantidade,

qualidade e tecnologia deverão atender às recornendaçôes de boa técnica e a legislação

de regência.

4.1.35 Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no

13.709, de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eÍicazes para proteção de dados

pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato.

4.1.36 Não permitir a utilização de qualquer tÍabalho do menor de dezesseis anos,

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatoze ânos, nem permitir a

utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou

insalubre.

4:,|..37 Abster -se de veicular publicidade ou qualquer outra inÍormação acerca das

atividades objeto deste Termo de Referência, sem prévia autorização da CONTRATANTE

4.1.38 A CONTRATANTE deverá fiscalizar o Contrato, bem como:

4.í.39 Receber o objeto do contrato, por intermédio do setor responsável pelo seu

acompanhamento e fiscalização, em conformidade com o disposto nos arts. 140 e 14'l da

Lei no 14.13312021 .

t-.+
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4.1.40 Exercer a fiscalização da execuçáo da obra por servidores especialmente

designados, na forma descrita na Lei 14.133121;

4.í.41 Documentar as ocorrências havidas, notificando por escrito à CONTRATADA,

toda e qualquer divergência flxando pzzo paru sua correção;

4.1.42 EÍetuar o pagamento à CONTRATADA em conformidade com o disposto

neste instrumento;

4.í.43 Exigir a qualquer tempo da CONTRATADA, documentos que comprovem o

correto e tempestivo pagamento de todos os encargos previdenciários, trabalhistas,

fiscais e comerciais decorrentes da execuçâo deste Contrato, bem como todas as

qualificaçôes que ensêjarâm sua habilitação;

4.1.44 Cumprir todos os compromissos Íinanceiros assumidos com a CONTF{ATADA

em conformidade com o disposto neste instrumento.

4.1.45 Recusar o serviço que esteja sendo entregue ou realizado em desacordo com

o exigido no cúntrato.

4.1.46 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento de todas as obrigaçÕes assumidas

pela CONTRATADA.

4.1.47 Fiscalizar, através do Fiscal do Contrato, o cumprimento das obrigaçÕes

contratuais pêla CONTRATADA.

4.1.48 Assegurar - se de que os preços contratados são os mais vantajosos para a

Administração, por meio de estudo comparativo dos preços praticados pelo mercado,

ouvido sempre, neste caso, o Fiscal do Contrato.

4.1.49 Efetuar o pagamento à CONTRA-IADA do valor correspondente a prestação

do serviço, no prazo, forma e condiçÕes estabelecidos no Termo de Referência.

4.1.50 Prestar as informaçÕes e os esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA,

relacionados com o objeto pactuado.

t
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4.í.51 Comunicar, por escrito, a CONTRATADA, quaisquer irregularidades verificadas na

execução do objeto da conhataÉo, solicitando a demolição/regularização de execuções

defeituosas ou que não esteja de acordo com as especificações deste Termo de

Referência.

4.1.52 Aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas regulamentares e contratuais,

resguardada a defesa prévia.

4.1.53 Cientificar o órgão de representação judicial da Prefeitura Municipal de Ribeiráo

Cascalheira - MT para adoção das medidas cabíveis quando do descumpÍimento de

obrigações pela CONTRATADA.

4.í.54 Administraçâo não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela

CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do Contrato, bem como

por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus

empregados, prepostos ou subordinados.

Sustentabilidade

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do

objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de

Contratações Sustentáveis :

4.1.í. Em sujeição às normas técnicas, a prestação deve atender aos requisitos mínimos.

bem como ateoder às normas técnicas aplicáveis ao objeto e divu§adas por órgáos oficiais

competentes

4.1.2. Atender às solicitações nos prazos estipulados;

4.2. A utilização de serviços fora dos padrões têcnicos pode comprometer a qualidade

das obras, gerar retrabalho, aumentar custos futuros com manutençáo corretiva e

ocasionar prejuízo ao erário.

4.3. Assim, a exigência de comprovação técnica tem por finalidade:
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. assegurar que o licitante possui capacidade técnica e operacional para execução

dos serviços de engenharia conforme as especificaçÕes do Termo de Referência;

. verificar a conformidade com normas técnicas e padrões de qualidade exigidos;

o prevenir o fornecimento de insumos inadequados;

. reduzir riscos operacionais e financeiros,

. garantir maior segurança à Administração.

4.4. A exigência encontra amparo no dever da Administração de verificar a conformidade

v da proposta com as êspecifi@ções do Termo de Referência, nos termos dos arts. 41,

inciso l, e 59 da Lei no 14.'13312021, observando os princípios da eficiência,

economicidade, planejamento e seleção da proposta mais vantajosa previstos no art. 5o

do referido diploma legal.

Subcontratação

4.4.1. Fica vedada a subcontratação total do objeto, admitindo-se apenas a

subcontratação parcial, limitada a 30o/o (trinta por cento) do valor total do contrato,

conforme autorizado pela Administração, nos termos do arl. 122 da Lei no 14.13312021.

4.4.2. A Contratada poderá subcontratar parcelas não essenciais ou que demandem

especialização técnica específica, tais como montagem de estruturas metálicas, execução

v de instalaçÕes eletricâs especiais, SPDA, rede lógica, CFTV, esquadrias metálicas,

fachada ou outros serviçoe especializados, desde que:

| - haja eutorizaçâo pévia da Administração;

ll - a subcontratada apresente documentação comprobatória de capacidade técnica, para

avaliação e juntada ao processo, conforme art. 122, §1o;

lll - a subcontratação respeite o limite de ate 30% do valor contratual;

lV - não haja vedação de vínculo prevista no arl. 122, §3o da Lei no 14.13312021.
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4.4.3. A Contratada permanecerá integral e exclusivamente responsável pela execução do

contrato, pela qualidade, segurança, prazos e conformidade técnica da obra, inclusive das

parcelas eventualmente subcontratadas, vedada a transferência das responsabilidades

contratuais, nos termos dos arts. 121 e 122 da Lei no 14.13312021.

4.4.4. A responsabilidade pela execução do objeto é exclusiva da contratada, vedada a

transferência das obrigaçÕes assumidas, nos termos do an. 122 da Lei no 14.133.

Garantia da contÍatação

4.4.5. Será exigida garanüa de execução correspondente a 5% (cinco por cento) do valor

inicial do contrato, a ser prestada pela Conlratada após a homologação e antes da

assinatura do contrato, conforme art. 96 e art. 98 da Lei no 14.133/2021. A exigência tem

por finalidade assegurar o Íiel cumprimento das obr§ações contratuais.

4.4.6. Modalidades (faculdade da contratada): a garantia poderá ser prestada, a critério

da Contratada, por uma das seguintes modalidades:

| - ceução em dinheiro ou em tÍtulos da divida pública;

ll - segurogarantia,

lll - fiança bancária;

lV - título de capitalização (Lei no 14.77012023).

4.4.7. Segurogarantia - prazo minimo: caso a Contratada opte por seguro{arantia, o

edital/contrato fixará prazo mínimo de í (um) mês entre a homologa@o e a assinatura

para apresenta@o da apólice (art. 96, §3o). A apólice teÉ vigência igual ou superior ao

prazo contratual e permanecerá válida mêsmo diante de falta de pagamento do prêmio

até regularizaçáo (art. 97);

4.4.8. Elevação do percentual (se necessário): o percentual poderá ser elevado até

10% mediante justificativa técnica da complexidade e dos riscos (art. 98, caput).

Percentual de 30% somente e aplicável a obras/serviços de engenharia de grande
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vulto, via seguÍo{arantia com cláusula de retomada, observadas as condiçôes

legais específicas (arts. 98 a 102);

4.4.9. Liberação/execução: a garantia será liberada após o cumprimento integral

do objeto; poderá ser executada em caso de inadimplemento, sem prejuízo das

demais sançÕes cabíveis (arts. 97 e 1 02).

s. ExEcuÇÃo Do oBJETo

5.1. COND|çÔES DE EXECUÇÃO

5.í.í. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.'1.2. O início da execução do objeto: após o recebimento da Ordem de Serviço,

descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias procedimentos,

frequência e periodicidade de execução do trabalho: Conforme cronograma fisico-

financeiro, planilha orçamentária.

5.í.3. LOCAL DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO

5.1.4. O serviço será executado na Zona Rural, Coordenadas Geográficas:

12'59'12.38"S- 51'53'00.90"O, Ribeirão Cascalheira-MT.

5.1.5. DESCRTÇÃO DOS SERV|ÇOS A SEREM DTSpONTBTLTZADOS.

5.1.6. Para a perfeita exêcução dos serviços, a CONTRATADA deverá executar o

objeto conforme projetos arquitetônicos, projetos complementares, memoriars

descritivos, nas quantidades informadas conforme planilha orçamentária e qualidades

estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário, conforme consta no:

5.1.7 . Projetos

5.1.8. Cronogramafísico-financeiro;

5.1.9. Planilhaorçamentária;

5.1.'10. Memonaldescritivo.
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Condições de Execução e Prazos

5.2. Os serviços deverão ser executados, após assinatura do contrato e liberação da

ordem de serviços, conforme cronograma fisico-financeiro informado pelo Departamento de

Engenharia da Prefeitura Municipal;

5.3. Terá vigência de 02 (dois) meses;

Garantia, manutenção e assistência técnica

5.3.1. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei no 8.078, de 11 de setembro de

1990 (Código de Defesa do Consumidor).

6. Unidade Fiscalizadora:

6.í.1. A fiscalização da Contratação de serviços, objeto desse TERMO DE REFERÊNCIA

será exercida pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Obras, através de comissão

designada através de portaria, nestê ato denominados FISCAIS, devidamente

credenciados, aos quais competirão dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução,

dando ciência de tudo a CONTRATANTE (Lei 14.133/21);

6.1.2. Esta fiscalizaçáo não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA,

inclusive perante a terceiro, por qua§uer irregularidade, não implicando também, com

responsabilidade do CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos (Lei 14.133121).

7. EspecificaçõesGerais:

7.í.1. Os serviços deverão ser executados em conformidade com as especificaçÕes

constantes deste instrumento, mediante execuçâo indireta, sendo que os preços máximos

unitários descritos na planilha orçamentária deverão ser observados;

8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

8.í .1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

avençadas e as normas da Lei no 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas

consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei no '14.133/2021 , art. 115, caput).
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8.1 .2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensáo do contrato, o

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente,

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei no 14.133/2021, ar1. 115, §5o).

8.1.3. As comunicações entre o órgâo ou entidade e a contrâtada devem ser realizadas por

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica

para esse fim.

8.1.4. O órgâo ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediato.

8.1.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade

poderá convocar o representante da empresa cÁntratada para reuniáo inicial para

apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigaçôes

contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do

plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição

dos resultados e das san@es aplicáveis, dentre outros.

Fiscalização

8.1.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei n" 14.133/2021,afi. 117, caput).

SECRETARIA

Fiscalização Técnica

8.1.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam

cumpridas todas as condiçôes estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os

melhores resultados para a Administração.
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8.1.8. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas

as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for

necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.

8.í.9. ldentificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a

correçáo.

8.1.10. O Íiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência,

para que adote as medirias necessárias e saneadoras, se for o caso.

8.1.11. No caso de ocorrências que possam inviabitizar a execução do contrato nas

datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do

contrato.

8.1.12. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo

hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva

ou à prorrogaçâo contratual.

8.í.13. lnformamos, portanto, que o fiscal deste contrato será definido por portaria,

servidor desta respectiva secretaria.

Fisca lização Adm inistrativa

8.'1.í4. O Íiscal administrativo do contrato verificará a manutençáo das condições de

habilitação da contratada durante toda a êxecução contratual, acompanhará os empenhos,

pagamentos, eventuais garantias, glosas, aplicação de penalidades, bem como a

formalização de apostilamentos e termos aditivos, solicitando, quando necessário,

documentos comprobatórios pertinentes.

8.í.15. Em caso de descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal

administrativo atuará tempestivamente na adoção das providências cabíveis, comunicando

§82
!
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formalmente ao gestor do contrato quando a matéria ultrapassar sua competência, para

deliberaçáo e adoçáo das medidas administrativas pertinentes.

A fiscalização contratual observará, ainda, as seguintes rotinas:

8.1.16. Verificação da qualidade dos serviços de Construção da Unidade de

Transbordo Municipal de Resíduos Sólidos Urbanos, garantindo que atendam às

especificações exigidas.

8.1.17. Conferência da quantidade dos serviços da construção em geral executados

em relação ao solicitado no contrato.

a. Acompanhamento dos prazos de execuÉo da obra, garÍrntindo que o cronograma

físico-financeiro sejam executado dentro do período estabelecido no contrato.

8.1.18. Registro e comunicação imediata de qualquer não conformidade, como erros

dos serviços de construÉo em geral, entre outros fora das especiÍicações contratuais.

8.1.19. Controle da documentaçâo fiscal e dos comprovantes de execução, medições

e documentação íiscal antes da liberação dos pagamentos à contÍatada.

8.1.20. Elaboração de relatórios periódicos sobre a execuçâo do contrato, indicando

eventuais problemas e as medidas coíTetivas adotadas.

b. A fiscalização exercida pela Adminiskação não exclui nem reduz a responsabilidade

da contratada pela perfeita execução do objeto contratual, inclusive perante terceiros, por

quaisquer irregularidades decorrentes de imperfeiçÕes técnicas, vícios redibitórios,

fornecimento de serviços inadequados ou em desacordo com as especiÍicaçôes técnicas.

c. A ocorrência de falhas não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus

agentes, gestores e fiscais, conforme disposto nos arts. 117 e 120 da Lei no 14.133

Gestor do Contrato

A gestão do contrato será exercida por servidor formalmente designado pela autoridade

competente, nos termos do aft. 117 da Lei no 14.13312021 , a quem competirá o
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acompanhamento global da execuçâo contratual referente à execuçáo de serviços

destinados à execução da Construçáo da Unidade de Transbordo Municipal de ResÍduos

Sólidos Urbanos.

Compete ao gestor do contrato:

d. Coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalizaÉo contratual,

mantendo organizados todos os registros formais da execuçâo, tais como ordens de

fornecimento, registros de ocorrências, comunicações oÍiciais, eventuais alteraçÕes,

apostilamentos e termos aditivos.

e. Acompanhar os registros realizados pelos fiscais técnico e administrativo,

consolidando as informaçôes relativas à execuçâo do contreto e âs medidas adotadas,

comunicando à autoridade superior as situa@es que ultrapassem sua competência.

f. Monitorar a manutenÉo das condiçÕes de habilitação da contratada ao longo da

execução contratual, para fins de empenho, liquidaçáo e pagamento da despesa,

registrando eventuais oconências que possam comprometer o fluxo regular da execução.

g. Emitir manifestação conclusiva quanto ao desempenho da contratada, com base nos

relatórios apresentados pelos f isca is, especíalmente quanto:

o ao cumprimento dos prazos de Execução;

. à conformidade técnica dos serviços executados;

. à regularidade documental e fiscal;

. à ocornência de penalkiades aplicadas.

h. Adotar as providências necessárias à formalizaçâo de processo administrativo de

responsabilização, quando constatado descumprimento contratual, para fins de aplicação

de sanções, nos termos do art. 158 da Lei no 14.13312021 .

i. Elaborar relatório final da execuçáo contratual, contendo avaliação sobre o

atendimento dos objetivos que fundamentaram a contratação, a adequação dos serviços
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fornecidos às necessidades da Administração e eventuais recomendações para

aprimoramento das f uturas contratações.

j. Encaminhar ao setor competente a documentação necessária para fins de liquidação

e pagamento, observando os valores atestados pela Íiscalização e as condições

estabelecidas no contrato.

k. Designação

l. O gestor do contrato será formalmente designado por ato da autoridade competente,

nos termos do art. 117 da Lei no 14.133.

9. INFRAÇÕES E SANÇOES ADTVIINISTRATIVAS

9.1. lnfraçõesAdministrativas

Constitui infração administrativa, nos termos do art. 155 da Lei no 14.13312021, a prática,

pela contratada, das seguintes condutas:

| - Dar causa à inexecuçâo parcial do contrato;

ll - Dar causa à inexecução parcial do contrato quê cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

lll - dar causa à inexecução total do contrato;

lV - Ensejar o retardamento da execução ou da execução da obra sem motivo justificado;

V - Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
v contrato;

Vl - PÍaticar ato fraudulento nâ êxecuçâo contratual;

Vll - comportar-se de modo inidôneo ou comeler fraude de qualquer natureza;

Vlll - praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 12.84612013.

9.2. Sançõês Administrativas

Nos termos do art. 156 da Lei no 14.13312021 , poderão ser aplicadas as seguintes
sanções:

m. Advertência, aplicável quando houver inexecução parcial de pequena gravidade,

desde que não se justifique penalidade mais severa;
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o. a) moratória, por atraso injustificado na execução da obra;

p. b) compensatória, nos casos de inexecução parcial ou total do contrato.

q. lmpedimento de licitar e contratar, aplicável nas hipóteses previstas nos incisos ll, lll

e lV do item 7.1, pelo prazo de até 3 (três) anos.

r. Declaração de inidoneidade aplicável nas hipóteses previstas nos incisos V a Vlll do

item 7.1, ou quando as condutas dos incisos ll, lll e lV forem de elevada gravidade, pelo

prazode3a6anos.

9.3. Multa:

9.3.í. A aplicação das sançôes previstas neste Termo de Referência não exclui, em

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante.

9.3.2, Todas as sânçôes previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas

cumulativamente com a multa.

9.3.3. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de '15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

9.3.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do

pagamento eventualmente devido pelo Contratante à Contratada, além da perda desse

valor, a diferenga será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

9.3.5. A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de até 30 (trinta)

dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade

competente.

9.3.6. A aplicação das san@s realizar-se-á em procêsso administraüvo que assegure o

contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto no

caput e parágrafos do art. 158 da Lei no 14.í33, de 2021, para as penalidades de

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

9.3.7. Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas

eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como

os cadastrados pela empresa no SICAF.
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9.3.8. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados

no SICAF serão considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegaçáo de

desconhecimento das comunicações a eles comprovadamente enviadas.

9.4, Critérios para aplicação de sanção nos termos do art. 156, §1o, da Lei no

14.13312021 , serão considerados:

9.4.1. a natureza e a gravidade da infração comelida;

9.4.2. âs circunstâncias do caso concreto;

9.4.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

9.4.4. os danos causados à Administração; e

9.4.5. a implantaçâo ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme

normas e orientações dos órgâos de controle.

9.4.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133, de 2021,

ou em outras leis de licitaçôes e contratos da Administraçáo Pública que também sejam

tipificados como atos lesivos na Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade

competente deÍinidos na referida Lei.

9.4.7. A personalidade jurídica da Contratada poderá ser desconsiderada sempre

que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos

ilícitos previstos neste Termo de Referência ou para provocar confusão patrimonial, e,

nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos

aos seus dministradores e sócios com poderes de administraçâo, à pessoa jurídica

sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relaçáo dê coligação ou controle, de fato

ou de direito, com a Contratada, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla

defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

9.4.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da

data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às

sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas
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lnidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP),

instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.

9.4.9. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

9.4.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar são passiveis de reabilitação na forma do art. 163 da

Lei n"'14.133, de2021.

9.4.1í. Os débitos da Contratada para com a Administração Contratante, resultantes

de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser

compensados, totâl ou parcialmente, com os créditos devklos pelo referido órgão

decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que a Contratada

possua com o mesmo órgão ora Contratrante, na forma da lnstruçâo Normativa SEGES/ME

no 26, de 13 de abril de2022.

íO.CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento

í0.1.í. A êxecuÉo será recebida provisoriamente, de forma sumária, no ato da

entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a)

responúvel pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior

verificaçáo de sua conformidade com as especificaçÕes constantes no Termo de

Referência e na proposta.

10.1.2. A êxecução poderá ser rejeitada, no todo ou em parte, inclusive antes do

recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo

de Referência e na proposta, devendo ser substituidos no prazo de até 15 (quinze) dias, a

contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuÍzo da aplicação das

penalidades.

10.1 .3. O Recebimento provisório da obra se dará com a conclusão dos serviços, a

Contratada solicitará formalmente o recebimento. O recebimento provisório da obra
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ocorrerá, em até 5 (cinco) dias úteis, contados da solicitação, pelo responsável pelo

acompanhamento e fiscalização, mediante termo detalhado, após verificado o

cumprimento das exigências de caráter técnico e a conformidade com as mediçôes

finais.

10.1.4. Recebimento definitivo da obra ocorrerá em até 90 (noventa) dias contados do

recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade

competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento integral das

exigências contratuais, inclusão de as-built, quando aplicável, manuais, ARTs, laudos de

funcionalidade e certidôes de conformidade, quando necessários.

10.1.5. O prazo pararecebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado,

de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a

aferição do atendimento das exigências contratuais.

í0.1.6. Rejêiçôes parciais e correções: A Adminiskaçâo poderá rejeitar o objeto, no

todo ou em parte, quando em desacordo com o contÍato, cabendo à Contratada corrigir,

reparar, reconstruir ou substituir o que for necessário dentro dos prazos fixados pela

fiscalizaçáo. (Lei 14.13312021, art. 140, §1").

10.í.7. Ensaios e têstêG: Salvo disposição em contrário no editaucontrato, ensaios,

testes e demais provas exigidas por normas técnicas oficiais para aferição da boa

execuÉo correráo por conta da Contratada. (Lei 14.13312021, art. 140, §4o).

í0.1.8. Responsabilidade pósenúega (garantia legal da obra): O recebimento

definitivo não exime a Contratada, pelo prazo mÍnimo de 5 (cinco) anos, da

responsabilidade objetiva pela solidez, segurança e funcionalidade da construção,

devendo sanar vicios, defeitos ou incorreções que venham a ser identificados.

10.í.9. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão,

qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do atl. 143 da Lei no 14.133, de

2021, comunicando-se à empresa para emissâo de Nota Fiscal quanto à parcela

incontroversa da execuçáo do objeto, para efeito de liquidaçáo e pagamento
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10.1.10. O prazo para a solução, pela Contratada, de inconsistências na execução do

objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalentê,

verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será

computado para os ,?ns do recebimento deÍinitivo.

10.1:,|.1, O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil

pela solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-píofissional pela

perfeita execução do contrato.

10.1.12, As atividades de montagem, instalação e quaisquer outras necessárias para o

funcionamento ou uso do bem conerão por conta da Contratada e são condiçáo para o

recebimento do objeto.

Liquidação

10.1.13. Recebida a Nota Fiscal ou documênto de cobrança equivalente, correrá o

prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por

igual período, nos termos do art. 70, §3o da lnstruçâo Normativa SEGES/ME no 7712022.

10.'1.14. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a

possibilidade de prorogaçâo, no caso de contrataçôês decorrentes de despesas cujos

valores nâo ultrapassem o limite de que trata o inciso ll do art. 75 da Lei no 14.133, de

2021.

10.í.15. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou

instrumento de cobrança equivalente apresentado expÍessa os elementos necessários e

essencíais do documento, tais como:

10.í.16. o prazo de validade;

10.1.17. a data da emissáo;

Í0.1.18. os dados do contrato e do órgâo contratante;

í0.1.19. o período respectivo de execução do contrato;
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'10.1.20. o valor a pagar; e

'|.0.1.21. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

10.2. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança

equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará

sobrestada até que a Contratada providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o

prazo após a comprovação da regularizaçáo da situação, sem ônus ao Contratante;

10.3. A nota fscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser

obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por

meio de consultia on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido

Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação

mencionada no art. 68 da Lei no 14.133,de2021.

'10.4. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

'10.4.1. verificar a manutençâo das condiçôes de habilitaÉo exigidas:

10.4.2. identiÍicar possívêl razão que impeça a participação em licitaçâo/contratação

no âmbito do órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração

ou com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

10.5. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da Contratada,

será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias

úteis, regulaÍize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo

poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do Contratante.

í0.6. Não havendo regularizaçáo ou sendo a defesâ considerada improcedente, o

Contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da

regularidade fiscal quanto à inadimplência da Contratada, bem como quanto à existência

de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e

necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
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10.7. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à

rescisâo contratual nos autos do processo adminishativo correspondente, assegurada à

Contratada a ampla defesa.

10.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a Contratadâ não regularize

sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagemênto

'10.9. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da

finalização da liquidaçâo da despesa, conforme seçâo anterior, nos termos da lnstrução

Normativa SEGES/ME no 77, de 2022.

10.í0. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos à Contratada serão

atualizados monetariamente entre o termo Íinal do prazo de pagamento até a data de sua

efetiva realização, mediante aplicaçáo do indice Nacional de Custo da Construção (INCC).

Forma de pegamento

10.11. O pagamento será efetuado mediante mediçáo de obra elaborado pelo fiscal de

execução de obra do Departamento de Engenharia de Ribeirão Cascalheira - MT, mediante

apresentação de nota fiscal, e solicitação de pagamento, atestada pela Secretaria

responsável.

í0.í2. Os pagamentos serão efetuados em moeda corrente nacional, mediante depósito na

conta bancária indicada pela Conlratada, deste edital, após o recebimento definitivo,

condicionados à apresentação das notas fiscais devidamente atestades pelo servidor

designado para receber o objeto.

10.13. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem

bancária para pagamento.

65
Avenida Padre João Bosco, N. 2067- Centro- Ribeirão Cascalheira/MT

Cep:78.675-000- Fone: 66-99549 9163

if:TN..ãa_";
L-*..-i;*t--' '

I
I

I



+qí

.Ei
pREFEtTURA MUNrctpAL oe RteetnÃo cAScALHEtRA

ESTADO DE MATO GROSSO
CNPJ: 24.772.í 13/0001 -73 RTBETRÃoc scÂLHErna

@rE!ÍE

10.14. Para habilitar-se ao pagamento a CONTRATADA deverá apresentar à

CONTRATANTE a Nota Fiscal de Serviços juntamente com a comprovação da execução

do serviço atestada pelo Fiscal do Contrato.

10.15. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na

legislação aplicável.

10,í6. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando

houver, serão rêtidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percêntuais

estabelecidos na legislação vigente.

- 10.17. A Conúatada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

Complementar no 123, de 2006, nâo sofrerá a retenÉo tributária quanto aos impostos e

contribuiçÕes abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz

jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Reajuste

10.í8. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um

ano contado da data do orçamento estimado.

í0.19, O reajustamento do preço do valor remanescente, será feito por meio de

termo aditivo de valor do contrato.

10.20. O reajuste será realizado com base no lndice do INCC, por apostilamento.
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,11, FORilIA E CRITÉRIOS DE SELEçÃO DE EMPRESA E FORMA DE

CONTRATAÇÃO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

1't .1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de

LICITAÇÃO, na modalidade CONCORRÊNCIA, sob a forma ELETRÔNICA, conforme o
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art. 28, inciso ll da Lei no 14.13312021 com adoção do critério de julgamento pelo MENOR

PREçO GLOBAL.

Forma de execução do objeto

11.2. O objeto será executado de forma pontuel e integral, conforme o proieto, planilha

orçamentária, cronograma fisico-financeiro, memoriais e demais documentos

técnicos, observando-se o regime de execução adotado e as etapas previstas no contrato,

não se caracterizando como fornecimento ou serviço continuado.

1 1.3. Critérios de aceitabilidade da obra

L O preço global ofertado deverá ser igual ou inferior ao valor estimado pela

Administração, conforme pesquisa de preços constante do ETP.

ll. Os preços unitários deverão ser compatíveis com os custos de mercado e com as

composições apresentadas, vedados preços simbólicos, irrisórios ou inexequíveis.

lll. Quando houver indicios de inexequibilidade, a Administração poderá exigir
composições de custos, memórias de cálculo e iustificativas técnicas.

lV. A proposta deverá ser coerente com o projeto, o memorial descritivo, o BDI e o
cronograma f ísico-financeiro.

V. Por se tratar de obra de engenharia, não se aplica o Sistema de Registro de
Preços (SRP), sendo vedados julgamento por grupo/itens ou por maior desconto.

EXIGÊNCIAS DE HABILITAçÃO

11.4. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos:

HABILITAçÃO JURIDICA

1í.5. pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força

de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional dos sócios e do

seu administrador.

1í.6. Empresário lndividual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a

cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
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'11.7. Microempreendedor

Microempreendedor lndividual

verificação da autenticidade

br/empreendedor;

PTBEIRÂo
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GIEIEET

lndividual - MEI: Certificado da Condição de

- CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à

no sitio https://www.oov.br/em presas-e-neqociosipt

OU

OU

OU

OU

OU

1 1 .8. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou

sociedade identiÍicada como empresa individual de responsabilidade limitada -

EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de

documento comprobatório de seus administradores;

'l 1.9. Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no Pais:

portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da

União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial,

agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede,

conforme lnstrução Normativa DREI/ME n.o77, de 18 de março de 2020;

11.10. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório

de seus adm inistradores:

11.11. Filial, sucursal ou agência de sociedade simplês ou empresária: inscrição

do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária,

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de

Empresas Mercantis onde opera, com averbaçáo no Registro onde tem sede a matriz;

68
Avenida Padre João Bosco, N. 2067- Centro- Ribeirão Cascalheira/MT

Cep:78.675-000- Fone: 66-99649 9163

.!:!^-

FOIHAN" tao- _

_tt



$ií
.E,j

pREFETTURA MUNtclpAL oe nreerRÃo cAScALHEtRA
ESTADO DE MATO GROSSO

CNPJ:. 24.772.1 1 3/0001-73 nrBElnÃo
CA.SCALHEIPA

@@

1í.12, Náo será admitido a participação de Sociedade Cooperativa.

í1.13. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as

alterações ou da consolidação respectiva.

HABILTTAÇÃO FTSCAL, SOCTAL E TRABALHTSTA

'|1,14. Prova de inscriçáo no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no

Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

11.15. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante

apresentação de certidâo expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do

Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os

créditos tributários federais e à DÍvida Ativa da União (DAU) por elas adminiskados,

inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta no 1 .751 ,

de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-

Geral da Fazenda Nacional;

1í.í6. Prova de regularidade com o Fundo de Garantie do Tempo de Serviço (FGTS);

11.17. Declaraçâo de que não empÍega menor de 18 anos em trabalho noturno,

perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos,

na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7", XXX|ll, da Constituição;

11.18. Prova de inexistência de debitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,

mediante a apresentação de certidào negativa ou positiva com efeito de negativa, nos

termos do Titulo VlÍ-A da Consolirlação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei

no 5.452, de 1o de maio de 1943;

í 1 .19. Prova de inscrição no cadastro de conkibuintes Estadual ou Distrital relativo

ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível

com o objeto contratual;

11.20. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou

sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
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11.21. Alvarâ de Funcionamento, do Município da sede da empresa, em plena

validade;

11.22. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto

contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da

Fazenda respectiva do seu domicÍlio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

11.23. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda

auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n.

123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes

estadual e municipal.

QUALTFTCAÇÃO ECONÔtilCO-FTNANCETRA

'11.24. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do

fornecedor - Lei no 14.133, de 2021, an.69, caput, inciso ll, emitida há, no máximo,

30 (trinta) dias, quando outro prazo de validade não êstiver expresso no documento;

í 1.25. balanço patrimonial, demonstração de resullado de exercicio e demais

demonstrações contábeis dos 02 últimos exercícios sociais, já exigíveis e

apresentados na forma da lei,

í1.26. Os documentos acima deveráo ser apresentados cada um dos dois últimos

exercícios sociais, sob pena de inabilitação.

11.27. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a

pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) últimos anos;

11.28. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite

definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituraçâo Contábil

Digital - ECD ao Sped.

1'l.29. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação/contrataçáo deverão

atender a todas as exigências da habilitaçao e poderão substituir os demonstrativos

contábeis pelo balanço de abertura.
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1 1.30. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser

atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil,

apresentada pelo fornecedor.

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

11.30.1. Nos termos do art.67 da Lei no 14.13312021, a comprovação da qualificaçáo

tecnica limitar-se-á ao indispensável à garantia do cumprimento das obrigações

contratuais, considerando tratar-se de Construção da Unidade de Transbordo Municipal

de Resíduos Sólidos Urbanos.

11.30.2. O licitante deverá apresentar atestado(s) de capacidadê técnico-operacional,

emitido(s) por pessoa jurÍdica de direito público ou privado, que comprovem que já

executou obra(s) ou serviço(s) de engenharia compâtíveis em características,

quantidades e prazos com o objeto licitado.

I. ESTRUTURATRELIÇADADECOBERTURA:

- Quantidade mínima exigida: 4.000,67 kg.

il. TELHAMENTO COM TELHA DE AÇO/ALUMINTO E = 0,5 MM:

- Quantidade minima exigida: 279,22 m'.

III. ALAMBRADO EM MOURÕES DE CONCRETO, COM TELA DE ARAME
GALVANIZADO (INCLUSIVE MURETA EM CONCRETO):

- Quantidade mínima exigida: 344,82m.

Os atestados deveráo demonstrar que o licitante já realizou serviços de natureza e porte

compatíveis com o objeto pretendido.

11.30.3. Conformidade Técnica dos Materiais ê Serviços Construtivos

Para assegurar que a execução da obra atenda aos padrôes previstos no projeto, no

memorial descritivo e nas normas técnicas aplicáveis, o licitante deverá apresentar a
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documentação de conformidade técnica dos materiais e sistemas construtivos a

serem empregados, nos termos dos arts. 67 e 140, §4", da Lei no '14.13312021 .

11.30.4. O licitante deverá apresentar:

í í.30.5. ficha técnica, catálogo ou especificação técnica dos serviços

Executados

11 .30.6. declaração de que os serviços atendem às normas técnicas aplicáveis:

ABNT NBR (estruturas metálicas, concreto armado, funda@s, ínstalaçÕes

elétricas, instalaçÕes hidrossanitárias, desempenho de edificações, demais

sistemas construtivos previstos no projeto.);

INMETRO, quando aplicável a materiais certificados;

Normas do Corpo de Bombeiros (SPDA, iluminação de emergência);

Normas específicas constantes nos memoriais descritivos, previstas no padrão
da construção da sede da Unidade de Transbordo Municipal de Resíduos
Sólidos Urbanos.

í 1.30.7. quando exigido nas especificações do objeto, laudos ou certificados de

ensaios laboratoriais que comprovem os padrões minimos de qualidade.

1 1.30.8. Regularidade Ambiental (quando aplicável)

11.30.9. autorização de extração ou documento equivalente, quando aplicável;

1í.30.í0. declaração de que a produçáo e fornecimento observam a legislaçáo

ambiental vigente, quando aplicável;.

11 .30.11. Verificação e Autenticidade dos Atestados

'11.30.12. A licitante deverá apresentar, quando solicitado, informações

necessárias à verificação da autenticidade dos atestados apresentados, inclusive cópia
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do contrato que deu origem à execução, endereço da contratante e local da obra

executada.

1í.30.í3. A Adminisúação poderá realizar diligências junto à entidade emitente dos

atestados para verificar a veracidade das informações, podendo solicitar contratos, notas

fiscais, relatórios de medição ou outros documentos relacionados.

1í.30.í4. É vedada a apresentação de atestado emitido pela própria licitante, em

respeito aos princípios da moralidade e da impessoalidade.

1'1.30.15. As exigências desta seÇáo observam os princípios da razoabilidade,

proporcionelidade e competitividade, limitando-se ao necessáÍio para garantir a

adequada execução do objeto.

11.31. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não

funcionem no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos

equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.

11.32. Na hipótese de a licitante ser empresa eslrangeira que não funcione no País,

os documentos exigidos para a habilitação deverâo ser apresentados com tradução

oficial por tradutor juramentado no Brasil e devidamente apostilados, nos termos do

Decreto no 8.66012016 (Convenção da Haia), ou, quando não cabivel o apostilamento,

consularizados perante a autoridade consular brasileira competente.

11.33. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF

d iferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

í2. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

RS 254.079,68

R$ 254.079,68
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01 Contratação de Empresa de Engenharia para
Construção da Unidade de Transbordo Municipal de
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Valor Global
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1.1. Quando as propostas permanecerem com preços acima do orçamento

estimado, o custo estimado da contratação será tornado público após a fase de lances.

12.1. A estimativa de custo levou em consideraçáo o risco envolvido na contratação

e sua alocação entre Contratante e Contratada.

í 3. ADEQUAçÃO ORçllUeNrÁnrA

Classificação Orçamentária:

l.l.Objetivando maior lisura ao processo em trâmite, é parte constituinte e condicionante

do prosseguimento deste instrumento, solicitação e anuência contábil do tema tratado,

ao departamento competente.

Parecer contábil:

13.1 . Objetivando maior lisura âo processo em tramite, é parte constituinte e

condicionante do prosseguimento deste instrumento, solicitação e anuência contábil do

tema tratado, ao departamento competente.

13.2. As despesas decorrentes da presente contratação correráo à conta de

recursos especíÍicos consignados no Orçamento Município.

13.3. A contrataÉo será atendida pela seguinte dotação.

13.4. A dotaçáo relativa aos exercicios financeiros subsequentes será indicada

após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos

correspondentes, mediante apostilamento.

14. D|SPOS|ÇOES FTNATS
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De acordo com o levantamento da Aquisição, relacionada na Planilha Orçamentária,
considerando a cotaÉo de preço no mercado local regional junto a prováveis fornecedores,
partindo-se após para o preço médio praticado, estima-se o montante de R$ 254.079,68
(Duzentos e cinquenta e quatro mil, setenta e nove reais e sêssênta e oito centavos).
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14.1. O presente Termo de Referência e o contrato dele decorrente regem-se pela

Lei no 14.133i2021, aplicando-se subsidiariamente as demais normas de direito público
pertinentes.

14.2. O contrato poderá ser rescindido por mútuo acordo entre as partes, desde que
atendido o interesse da Administração Pública e observados os arts. í37 a 139 da Lei no

'14.13312021 , sendo devido à contratada apenas o pagamento proporcional aos serviços
efetivamente executados, sem prejuízo das demais responsabilidades contratuais;

14.3. O Contrato deverá ser publicado, por meio de extrato no Diário Oficial do
Municipio e por meios oficiais cabíveis, nos termos do art. 94 da Lei 14.13312021 .

14.4. E vedada a subcontratação total do objeto. A subcontratação parcial, limitada
ao percentual autoízado no edital (ate 307o), dependerá de prévia e expressa anuência
da Administração Pública, nos termos do an. 122 da Lei no '14.13312021

14.5. Os casos omissos serão conhecidos e resolvidos pela Secretaria Municipal de

Meio Ambiente, Lei de Licitaçoes 14.133121 .

14.6. As informaçôes contidas neste Termo de Referência não são classificadas

como sigilosas.

Ribeirão Cascalheira - MT
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ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA

(uTtLtzAR PAPEL TTMBRADO DA EMPRESA)

A Prefeitura Municipal de Ribeirão Cascalheira - MT
A/C Agente de Contratação/Pregoeiro da Concorrência no XXX2026
Ribeirão Cascalheira - Mato Grosso

O propqnente a seg uir identificado
Razão Social

CNPJ

Logradouro

Complemento

.- Cidade

Telefone Fixo:

Banco

Representante:

Em atendimento ao disposto na Concorrência no XXX/2026, após análise do referido
edital e tendo pleno conhecimento do seu conteúdo, se propÕe a fornecer os serviços
obieto da licitação, por intermédio do sistema da licitaçáo, sob sua inteira responsabilidade,
nas condiçôes a seguir:

E, para tânto, declaro que no preço estâo incluídos todos os custos
diretos ou indiretos com o fornecimento dos materiais, inclusive tributos, equipamentos,
pessoal, taxas, transportes, alimentação etc., e que a presente proposta tem validade de 60
(sessenta) dias.

Data e Local

Nome completo e Assinatura do proponente

t6
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Nome Fantasia

Número:

Bairro:

CEP:

Email:

ContaAgência:

Telefone Celular

Item Cod Descrição Cãtmet Marca Qtde
Preço
Total

I

PreçoModelo
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ANEXO ilt

MODELO DE DECLARAçÃO

Goncorrência Eletrônica no. 0xl2026

A empresa , inscrita no CNPJ/MF sob o n.o _, com
endereço na Av/Rua , por meio de seu representante legal Sr.(a)

portado(a) do CPF/MF sob o n.o _, no uso de suas akibuições
legais:

DECLARA que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus

DECLARA para fins de participação no processo licitatório em pauta e sob as penas
da Lei, que atende plenamente aos requisitos de habilitaçao.

DECLARA que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

DECLARA que não possui em seu quadro de pessoal empregado (s) com menos de
18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e menores de 16 (dezesseis)
anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos,
nos termos do inciso )O(Xlll do art. 7" da Constituição Federal e inciso Vl, art. 68, da Lei n.o
14.133t2021.

DECLARA que não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado,
observando o disposto nos incisos lll e lV do art. 10 e no inciso lll do art. 5o da Constituição
Federal.

DECLARA que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas
específicas.

DECLARA sob as penalidades cabíveis a inexistência de fato superveniente
impeditivo a sua participação e que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar
com órgáos públicos.
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DECLARA que não possui em seu quadro de pessoal servidores públicos exercendo
funções técnicas, comerciais, de gerência, administração ou tomada de decisão, dos artigos
9o e 14 da Lei n.o 14.13312021 .

DECLARA que nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, nâo fomos
condenadas judicialmente, com trânsito em julgado, por exploraçáo de trabalho infantil, por
submissáo de trabalhadores a condiçÕes análogas às de escravo ou por contratação de
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.

DECLARA sob as penas do art. 299 do Código Penal, de que terá a disponibilidade,
caso venha a vencer o certame, dos produtos/serviços licitados para realizar a entrega nos
prazos e/ou condições previstas.

DECLARA que assume a responsabilidade pelas transaçÕes que forem efetuadas

--ro sistema, assumindo como firmes e verdadeiras.

DECLARA que executará a(s) obra(s) de acordo com as EspeciÍicações Gerais para
Obras Rodoviárias e demais Normas e lnstruçóes fornecidas pela Prefeitura Municipal,
Normas Técnicas da ABNT e aquelas complementares, às quais alocará todos os
equipamentos, pessoal e matêriais necessários, e que tomará todas as medidas para
assegurar um controle de qualidade adequado e prevenir e mitigar o impacto sobre o meio
ambiente, sobre os usuários e os moradores vizinhos, que demonstrará rotineiramente a
Fiscalização o alcance em todos os serviços e na obra como um todo.

DECLARA que se compromete a dispor, para emprego imediato, dos equipamentos
necessários e relacionados no p§eto, e que os mesmos se encontram em condiçôes
adequadas de utilização.

DECLARA que a qualquer momento e por necessidade dos serviços fará a alocação
de qualquertipo de equipamento compatível com a natureza dos serviços a serem executados
oor solicitação da Administração, sem ônus de mobilização para este, ainda que não

:.previsto, em prazo compatível com a necessidade que motivou a solicitação.

DECLARA que providenciará, no primeiro mês de vigência do contrato, a Anotação
de Rêsponsabilidade Técnica do(s) responsável(is) técnico(s) indicados, junto ao CREA e/ou
CAU,

DECLARA que implantará, no prazo determinado pela Prefeitura Municipal, as
placas de obra e institucionais nas quantidades e modelos estabelecidos pelo órgão.

DECLARA que cumprirá as determinaçôes constantes da NR-18 (CondiçÕes e
Meio Ambiente de Trabalho na lndústria e Construção).

78
Avenida Padre João Bosco, N. 2067- Centro- Ribeirão Cascalheira/MT

Cep:78.675-000- Fone: 66-99649 9163

oLHAN' . jlgíF D._

t
\



\tíí
EI;

\.-,Í,/

pREFEtTURA MUNrcrpAL oe RrgerRÂo cAScALHEtRA
ESTADO DE MATO GROSSO

CNP J : 24.77 2.1 1 3/0001 -73 nree tnÃo
caScÂLHÊrnÂ
{z-"7-, t,^" ", *..
GEffi@'

DECLARA que as informaçôes aqui prestadas são veridicas, tendo ciência
da responsabilidade pela veracidade das informações, na forma da lei.

Local e Data.

Assinatura (Responsável Técnico)

Observação: Elaborar preferencialmente em papel timbrado da licitanle,
devidamente assinado por seu represêntante legal/preposto.

w?
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ANEXO VI

coNcoRRÊNctA No xx/2026

MODELO DE ATESTADO DE VISTORIA TECNICA

ATESTO, para fins de habilitação no certame da Concorrência n.o ....12026, realizado
pelo Poder Executivo do Município de Ribeirão Cascalheira -MT, que o S(a)

_, portador(a) do RG n.o do CPF n.o

'eg istrado no CREA/CAU sob o n.o se apresentou como Responsável
Técnico da empresa,
sob o n.o

, inscrita no CNPJ/MF

_, na data de _l_l 2026, vistoriou ê tomou conhecimento da área geográfica onde
será executado o objeto do certame mencionado acima, recebendo todas as
informações necessárias e suficientes, bem como os documentos, para o
cumprimento das obrigaçôes e exigências inerentes a elaboração da proposta,
referente ao Edital da Concorrência n.o ....12026.

Sem mais para o momento, Íirmo o presente atestado para que surta seus jurídicos e
legais efeitos.

Local e Data.

Nome e Assinatura
(Tecnico ou Servidor

Designado)
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ANEXO V
coNcoRRÊNctA.../2026

MoDELo oeclaRaçÃo DE DtSpENSA DE vtsroRtA TÉcurca

Pelo presente termo, a empresa _inscrita no CNPJ sob n,o _,
sediada a _, na cidade _, por intermédio do

seu Responsável portador(a)
ldentidade RG no

, do CPF n.o e registrado no CREA/CAU sob o n.o_,

em cumprimento às disposiçÕes Edital da Concorrência n.o ....12O26:.

DECLARA, sob as penas da lei, ter conhecimento do servíço a ser prestado por meio
do Edital e seus anexos, dispensando a necessidade da vistoria <in loco= prevista e
facultada no Edital.

DECLARA, ainda, que se responsabiliza pela dispensa e por situações supervenientes,
por ter conhecimento suficiente para executar a obra e todos os serviços com as
informaçôes constantês no Edital acima mencionado.

Por ser expressáo de verdade, Íirmamos o presente.

Assinatura
(Responsável

Técnico)

Técnico
da Carteira de

Sr.(a) , Cargo

Observação: Elaborar preferencialmente em
licitantê, devidamente assinado por
legal/preposto.

papel
seu

timbrado da
representante

a1
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ANEXO VI
coNcoRRÊNcrA xx2o26

DECLARAÇÃO DE
SOCIOAMBIENTAL

QUALIDADE E SUSTENTABILIDADE

Para fins de participação na Concorrência n." ....12026, a empresa (NOME
COMPLETO DA PROPONENTE) 

-, 

CNPJ
n.o

sediado(a) (ENDEREÇO
COMPLETO), DECLARA, sob as penas da Lei, notadamente o
compromisso e responsabilidade com a Sustentabilidade Ambiental
exigido para habilitação no edital do referido certame licitatório conforme
previsto no artigo 4o da lnstruçáo Normativa n.o 01, de '19 de Janeiro de
2010, respeitando as normas de proteçáo do meio ambiente.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente

Local e Data.

Assinatura e
Carimbo

(Representant
e Legal)

w3
It
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Observação: Elaborar preferencialmente em
licitante, devidamente assinado por
legal/preposto.

papel
seu

timbrado da
representante
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l. Acionista.
2. Sócio.
3. Empregado CLT.
4. Responsável Técnico.
5. Contrato de Prestação de Serviços.

Observação: Elaborar preferencialmente em papel timbrado da
licitante, devidamente assinado por seu representante

legal/preposto.
F"Cíl,845- .

H

Local e Data.

Assinatura
(Responsável

Técnico)

I
1

J

o E vrNcuLAÇ IPEÇ ODEE
MINIMA

Area Técnica
Proposta

rgosN'DE ORDEM NOME

DATA NOME DA
EMPRESA

IDENTIFICAÇAO/QUALIFICAÇÀO

Avenida Padre Joáo Bosco n. 2067 a Fone: (66) 9.9649-9163
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ANEXO VII
coNcoRRÊNc1A...J2026

MODELO DE RELAÇÃO DE EQUIPE MíNIMA

QUADRO

Função Vinculação
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ANEXO VIII

coNcoRRENCtA XX/2026
MODELO DE DECLARAÇÃO FORMAL OE DISPONIBILIDADE DOS

EQUIPAMENTOS

Declaramos para todos os fins de direito que a empresa

sediada à _, disponibilizará os
equipamentos necessários à execução de todos os serviços objeto da
Conconência ....12026.

Local e Data

Assinatura
(Responsável

Técnico)

Observação: Elaborar preferencialmente em papel timbrado da
licitante, devidamente assinado por seu representante

legal/preposto.

CNPJ n.o

FrrLtAt{:-âTd
uIt
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ANEXO IX
TERMO DE GIÊNCIA E CONCORDÂNCIA

Por meio deste instrumento, ..................... (identificar o Contratado) declara que
está ciente e concorda com as disposições e obrigaçÕes previstas no Edital OU Aviso de
Contratação Direta, no Termo de ReÍerência e nos demais anexos a que se refere o
Pregão/ConcorrênciaDispensa Eletrônica no .. ..... ....12026, bem como que se
responsabiliza, sob as penas da Ler, pela veracidade e legitimidade das informaçôes e
documentos apresentados durante o processo de contratação-

Local-UF, ....... de de 2026

(Nome e Cargo do Representante Legaf

4 /11
--r\;-1.-l
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ANEXO X

CONTRATO ADMINISTRATIVO Ne xx/xxxx, QUE (Processo Administrativo n" xxxxx.xxxxxxlxxxx-

xx)

FAZEM ENTRE SIA UNIÃO, POR INTERMÉDIO

DO (A) E

A [União] OU [Autarquia XXXXX] OU fFundação XXXXXXI, por intermêdio
do(a) lórgão contratantel, com sede no(a) [endereço], na cidadê de [cidadefl[UF],
inscrito(a) no CNPJ sob o no [CNPJ], neste ato representado(a) pelo(a) lcargo e nomel,
nomeado(a) pela Portaria no XX, de [dia] de /més/ de [ano] publicada no DOU de [dia] de

[més/ de [ano], porlador da Matrícula Funcional no [no matrícula], doravante denominado
CONTRATANTE, e o(a) ICONTRATADOI, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o no [CNPJ],
sediado(a) na [endereço], na cidade de [cidadefl[UF], doravante designado
CONTRATADO, neste ato representado(a) por [nome e função no CONTRATADO],
conforme [atos constitutivos da empresa] OU [procuração apresentada nos auÍos/, tendo
em vista o que consta no Processo no xxxxx.xxxxxxlxxxx-xx e em observância às
disposiçÕes da Lei no 14.133, de 1o de abril de 2021 , e demais legislação aplicável,
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, deconente do(a\ [Prcgao Eletrônico] OU

[Conconência].1@fDispensa de Licitaçáo] OU finexigibilidade de Licitaçãol no XX/XXXX,
mediante as cláusulas e condiçôes a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

O objeto do presente instrumento é a contrataçáo de [ob7eÍo],
estabelecidas no Termo de Referência.

Objeto da contratação:

nas condiçôes

FoLrA N", 2--q
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ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID DE MEOIDA QUANT VALOR

UNIT

VALOR

TOTAL

1

2

3

. Vinculam esta contratação, independentemente de transcÍição:

a. O Termo de Referência;

a) [O Edital da Licitação] OU [A Autorização de Contratação Direta] OU [O
Aviso de Dispensa Eletrônical;

b. A Proposta do CONTRATADO;

c. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCN E PRORROGAÇÃO

a

O prazo de vigência da contratação é de [indicar o prazol contados do(a) [indicar o
termo inicial da vigêncial, na forma do arÍigo 1 05 da Lei n" 14.133, de 2021 .

b) O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente
de termo adiüvo, quando o objeto nâo for concluído no período firmado acima,

ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do CONTRATADO,
previstas neste instrumento.

OU

O prazo de vigência da contratação é de [indicar o pna2ol contadas do(a) [tndtcar o
termo inicial da vigêncial, prorrogável sucessivamente por até 10 anos, na forma dos
aftigos 106 e 107 da Lei n" 14.133, de 2021 .

c) A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela

autoridade competente, de que as condiçôes e os preços permanecem
vantajosos para a Administração, permilida a negociação com o CONTRATADO,
bem como à inexistência de registros no Cadastro lnÍormativo de créditos não
quitados do setor público federal (Cadin).

;N".WFOt.I'l
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. O CONIRÁTADO não tem direito subjetivo à pronogação contratual.

. A pronogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo
aditivo.

O contrato não poderá ser prorrogado quando o CONTRATADO tiver sido penalizado
nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com
poder público, obseNadas as abrangências de aplicação.

OU

O prazo de vigência da contratação e de [indicar o prazo - máximo de um ano]
contados do(a) [indicar o termo inicial da vigência], impronogável, na forma do art.

75, Vlll, da Lei n" 14.133/2021 .

w*
t

a

a

CLAUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇAO E GESTAO CONTRATUAIS

O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como
os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto
constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAçÃO

As regras sobre a subcontratação do objeto sâo aquelas estabelecidas no TeÍmo de
Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO

O valor mensal da contratação é de R$ (xxxxxxxxx), perfazendo o valor total
de R$ xxxxxx (xxxxxxxxx).

OU

O valor total da contratação é de R$ xxxxxx (xxxxxxxxx)

No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execu@o do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais inciderúes, taxa de administraçâo,
frete, seguro e outros necessários ao cumprimento intêgral do objeto da contratação.

O valor acima é meramente estimativo, de fomra que os pagamentos devidos ao
CONTRATADO dependerão dos q u antitativos efetivamente fomecidos.

FoulÃNLãÉD-

-lt
Avenida Padre João Bosco n. 2067 A Fone: (66) 9.9649-9163

RR



PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO CASCALHEIRA
ESTADO DE MATO GROSSO \8?

PAONIBEI

\l-tár'
CÁIiCALHEIRÀ

IGE@EEE

ctÁusull sExrA - PAGAMENTo

O prazo para pagamento ao CONTRATADO e demais condições a ele referentes
êncontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA. REAJUSTE

As regras acerca do reajuste do valor contratual são aquelas definidas no Termo de
Referência, anexo a este ContÍato.

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAçÔES DO CONTRATANTE

. Sâo obrigações do CONTRATANTE:

a Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de
acordo com o contrato e seus anexos;

b. Receber o objeto no ptazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

c. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções,
imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas na execução do objeto contratual,
fixando pÂzo paÂ que seja substituído, reparado ou corrigido, total ou parcialmente,

às suas expensas, certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais
adequadas;

d. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigaçôes pelo

CONTRATADO;

e. Efetuar o pagâmento ao CONTRATADO do valor conespondente ao fomecimento do
objeto, no prazo, forma e condiçôes estabelecidos no presente Contrato e no Termo
de Referência.

f. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato;

g. Cientificar o órgão de representaçáo judicial da Advocacia-Geral da União para
adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigaçÕes pelo

CONTRATADO;

h. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas
à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução
do ajuste.

i. A AdministraÉo terá o p.:rzo de )(XXXWX, a contar da data do protocolo do
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

FOLHA N"-Tilí -\rl
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responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilÍbrio econômico-financeiro
feitos pelo CONTRATADO no prazo máximo de XXXXXX.;

d) Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo
administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

A Administração náo responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem
como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do
CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

a

b

C,

d.

e.

CLÁUSULA NONA. OBRIGAÇOES DO CONTRATADO

O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de
seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigaçôes a
seguir dispostas:

Atender às determinaçÕes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou

autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em
parte, no prazo Íixado pelo fiscal do contrato, os bens e serviços nos quais se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultanles da execução ou dos materiais
empregados;

Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem
como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo
essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual
pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou
da garantia, caso exigida, o valor correspondentê aos danos soÍridos;

Quando nâo for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores - SICAF, o CONTRATADO deverá entregar ao setor responsável pela

fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os sêguintes
documentos:

prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

certidão conjunta relativa aos tributos federais e à DÍvida Ativa da União;

certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Diskital do
domicílio ou sede do CONTRATADO:

Cerüdão de Regularidade do FGTS - CRF; e

Certidâo Nêgativa de Débitos Trabalhistas - CNDT.

ô
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a Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçÕes trabalhistas, sociais,
previdenciárias, tributárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE e
não poderá onerar o objeto do contrato;

Comunicar ao Fiscal do contrato tempestivamente, observada a urgência da situaçâo,
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do
objeto contratual, não ultrapassando o prazo de 24 (vinte e quatro) horas;

Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualguer atividade que não esteja
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segumnça de
pess@rs ou bens de terceiros;

Manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condiçÕes exigidas para habilitação na licitaçáo ou para
qualificação na contratação direta;

Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista

em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para

aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação;

Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas
vagas;

Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em deconência do cumprimento do
contrato;

Arcar com o ônus decorrente de eventual equÍvoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis deconentes de
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em
sua proposta nâo seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto
quando oconer algum dos eventos arrolados no art. 124, ll, d, da Lei no 14.133, de
2021:

Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito íederal, estadual ou
municipal, as normas de segurança do CONTRATANTE;

Alocar os empregados necessánbs ao perfeito cumprimento das c/áusulas desÍe
contrato, com habilitaçáo e conhecimento adequados;

Prestar os servlços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos;

Fomecer todos os mateiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, em
quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações
aceitas pela boa técnica, notmas e legislação de regência;
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Conduzir os trabalhos com estrita observância âs normas da legislação pertinente,

cumpindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de
execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina;

Submeter previamente, por escito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação,
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam âs especrÍcagôes do
memorial descitivo ou instrumento congênere;

Cumpir as normas de proteção ao trabalho, inclusive aquelas relativas à segurança e
à saúde no trabalho;

Não submeter os trabalhadores a condições degradantes de kabalho, iomadas
exaustivas, seNidão por dívida ou trabalhos forçados;

Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezessers anos de idade,

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos & idade,

observada a legislação peftinente;

Não submeter o menor de dezoito anos de idade à realização de trabalho notumo e

em condições perigosas e insalubres e à realização de atividades consÍanfes na Lista

de Piores Formas de Trabalho lnfantil, aprovada pelo Decreto no 6.481, de 12 de junho
de 2008;

Receber e dar o tratamento adequado a denúncias de disciminaçâo, violência e
assédio no ambiente de trabalho;

Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma vêrsão em
português, e da relação da rede de assklêncra técnica autorizada;

Responsabilizar-se pelos vÍcios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o

Código de Defesa do Consumidor (Lei n" 8 078, de 1990);

Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que
antecedê a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo
previsto, com a devida comprovação;

Oientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13.709, de 14

de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoars a
que tenha acesso por força da execução deste contrato;

cLÁUSULA DÉCIMA. OBRIGAÇOES PERTINENTES A LGPD

As parÍes deverão cumpir a Lei no 13.709, de 2018 (LGPD), quanto a Íodos os dados
pessoars a que tenham acêsso em razão do ceftame ou do contrato administrativo que
eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no
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procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação
expressa.

Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram

seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do aft. 60 da LGPD.

É vedado o compaftilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipoteses
pemitidas em Lei.

A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre Íodos os
contratos de suboperaçáo firmados ou que venham a ser celebrados pelo
CONTRATADO.

Terminado o tntamento dos dados nos termos do aft. 15 da LGPD, é dever do
CONTRATADO eliminá-los, com exceção das h,póteses do aft. 16 da LGPD, incluindo

aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de
comprovação do cumpimento de obrigações /egais ou contrutuais e somente
enquanto não prcscitas essas obngaçôes.

É dever do CONTRATADO orientar e treinar seus empregados soDre os daveres,
requisitos e responsabilidades deconentes da LGPD.

O CONTRATADO devera exigir de SUBOPERADORÊS e SUBCONIRÁIADOS o

cumpimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente
responsável por garantir sua observância.

O CONTRATANTE podera realizar ditigência para afeir o cumpimento dessa
cláusula, devendo o CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de
c o m p rov aç ão fo rm u la dos.

O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumpimento
da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.

Bancos de dados fomados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles
que se proponham a affnazenar dados pessoars, devem ser mantidos em ambiente
viftual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos rcalhados (LGPD,
aft. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de
responsabilização, em caso de eventuais omrssões, desyios ou abusos.

e) Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato
interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Adminisúação
nas hipóteses previstas na LGPD.

O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos peftinentes ao tratamento de
dados pessoa is, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD
por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.
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Os contratos e convênios de que Írata o § 1o do art. 26 da LGPD deverão ser
comunicados à autoidade nacional.

cLÁusuLA DÉcrMA PRTMETRA - GARANTTA DE EXECUçÃo

Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

OU

Será exigida a prestação de garantia na presente contratação, conforme regras
consÍanÍes do Termo de Referência.

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA - INFRAçOES E SANÇÔES ADMINISTRATIVAS

As regras acerca de infrações e sançôes administrativas referentes à execução do

contrato são aquelas definidas no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

a

a

a

a

a

a

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DA EXTINÇAO CONTRATUAL

O contrato será extinto quando cumpridas as obngagões de ambas as paftes, ainda
que rsso ocoÍa antes do prazo estipulado pan tanto.

Se as obngnções não forcm cumpidas no prazo estipulado, a vigência ficará
pronogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração
providenciar a readequação do cronograma frxado para o cafitrato.

0 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior deconer de culpa
do CONTRATADO:

. ficará ele constituldo em mora, sendo-lhe aplicáveis as
respectivas sançôes administrativas; e

t poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse
caso, adotará as medidas admitidas em l@i pam a coâtinuidade da
execução contratual.

OU

O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente
de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as parfes contraentes.

O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o
CONTRATANTE, mediante justificativa formal de que não dispõe de créditos
orçamentáios para sua continuidade ou de que o contrato não mais lhe oferece
vantagem.
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CLAUSULA DECIMA SEXTA - OOS CASOS OMISSOS

Os casos omissos serão decididos pelo CONTRAÍANTE, segundo as disposições
contidas na Lei no 14.í33, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e,

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei no 8.078, de í990 - Código
de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos-

cLÁUSULA DÉcIMA SÉTIMA - PUBLICAÇÃo

lncumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
Contrataçôes Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de2021 ,

bem como no respectivo sitio oficial na lnternet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei
n.o'14.133, de2021 , e ao art. 8o, §2o, da Lei n. 12.527, de 2011, clcaft.70, §3o, inciso
V, do Decreto n.7.724,de2012.

a

CLÁUSULA DÉGIMA oITAVA - FoRo

Fica eleito o Foro da Justiça Federal em XD(XX, Seção Judiciária de §XXX para
dirimir os litígios que decorrerem da execuçáo deste Termo de Contrato que nâo
puderem ser compostos pêla conciliação, conforme art. 92, §1o, da Lei no 14.í 33, de
2021.

[Local], [dia] de [mês] de [ano]

Representante legal do CONTRATANTE

Representante legal do CONTRATADO
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